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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 10 a 17 de maio de 2021
Veiculação: 17 de maio de 2021

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXVII Nº 2108

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

LEI Nº 3174/2021
LEIS

Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a desafeta-
ção e doação, da área institucional I, do Loteamento Cidade 
dos Lagos II ao ESTADO DO PARANÁ, ou à UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO CENTRO OESTE – UNICENTRO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a DESA-
FETAR a ÁREA INSTITUCIONAL I, do Loteamento CIDADE 
DOS LAGOS ll, objeto da Matrícula nº 40.086 - SRI do 3° Ofí-
cio, com 19.400,00 m² (dezenove mil e quatrocentos metros 
quadrados) destinando-a para Equipamento Público de Educa-
ção Universitária.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a DOAR 
ao ESTADO DO PARANÁ ou a UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO CENTRO-OESTE – UNICENTRO, o imóvel constante no 
Artigo 1°.

Art. 3º O imóvel ora concedido, destina-se a implantação do 
Campus CIDADE DOS LAGOS, da UNIVERSIDADE ESTADU-
AL DO CENTRO-OESTE – UNICENTRO e reverterá automa-
ticamente ao Domínio Público do Município, caso a instituição 
seja extinta ou sua destinação alterada ou, ainda, não sejam 
iniciadas as obras de construção do Campus no prazo de 2 
(dois) anos, a contar da data da publicação desta Lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Guarapuava, 17 de maio de 2021.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

LEI Nº 3175/2021
Altera o art. 31 da Lei Municipal n.º 2532/2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º O artigo 31 da Lei Municipal n.º 2532/2016, de 18 de 
maio de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 31 A disposição funcional dos empregados da Companhia 
de Urbanização de Obras de Guarapuava – SURG utilizados 
pelo Município para fins de estruturação da SETRAN poderá 
ser prorrogada pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, con-
tados a partir de 31 (trinta e um) de dezembro de 2020 (dois 

mil e vinte), ainda que os empregados disponibilizados pela 
SURG exerçam atribuições relacionadas ao exercício do poder 
de polícia.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Guarapuava, 17 de maio de 2021.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 133/2021
Dispõe sobre o parcelamento de débitos do Município de Gua-
rapuava com o Instituto de Previdência dos Servidores Públi-
cos do Município de Guarapuava – GuarapuavaPrev.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art.1º Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das 
contribuições previdenciárias devidas e não repassadas pelo 
Município (patronal) ao Regime Próprio de Previdência Social 
- RPPS, das competências JUNHO/2020 a DEZEMBRO/2020, 
em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e consecuti-
vas, nos termos do artigo 5º da Portaria MPS nº 402/2008, na 
redação das Portarias MPS nº 21//2013 e nº 307/2013.
Parágrafo único. É vedado o parcelamento, para o período a 
que se refere o caput deste artigo, de débitos oriundos de con-
tribuições previdenciárias descontadas dos segurados ativos, 
aposentados e pensionistas e, de débitos não decorrentes de 
contribuições previdenciárias.

Art.2º Para apuração do montante devido, os valores originais 
serão atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo - IPCA, acrescido de juros simples de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) ao mês, acumulados desde a data de 
vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de 
parcelamento.
§1º As prestações vincendas, após a assinatura do termo de 
parcelamento, serão atualizadas mensalmente pelo IPCA, 
acrescido de juros simples de 0,5% (zero vírgula cinco por cen-
to) ao mês.
§2º As prestações vencidas, após a assinatura do termo de par-
celamento, serão atualizadas mensalmente pelo IPCA, acres-
cido de juros simples de 0,5% (zero vírgula cinto por cento) ao 
mês e multa de 1% (um por cento), acumulados desde a data 
de vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento.

Art. 3º Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM como garantia das prestações acorda-
das no termo de parcelamento, não pagas no seu vencimento.
Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM poderá 
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constar de cláusula do termo de parcelamento e, de autoriza-
ção fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse 
das cotas e, vigorará até a quitação do termo.

Art. 4º Fica o Município autorizado, se melhor lhe convier, a 
antecipar o pagamento das prestações do termo de acordo do 
parcelamento.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Guarapuava, 11 de maio de 2021.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

DECRETOS
DECRETO Nº 8725/2021

DECRETOS

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

Considerando que: 

A Saúde é um direito social (art. 6º da CF/1988), e direito de 
todos(as) e dever do Estado, garantido mediante políticas so-
ciais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 
196 da CF/1988);

Constitui direito básico do(a) consumidor(a) a proteção da vida, 
saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos 
ou nocivos, sujeitando o(a) fornecedor(a) de produtos ou servi-
ços que violar a norma às penalidades previstas na legislação 
consumerista (inciso l, do art. 60 da Lei Federal nº 8.078/1990 
- Código de Defesa do Consumidor);

Constitui crime, sancionado de acordo com o art. 329 do Códi-
go Penal, opor-se à execução de ato legal, mediante violência 
ou ameaça contra funcionário(a) competente para executá-lo 
ou a quem lhe esteja prestando auxílio;

Constitui crime, apenado de acordo com o art. 330 do Código 
Penal, desobedecer à ordem legal de funcionário(a) público(a);

O Decreto Legislativo nº 03/2020 da Assembleia Legislativa 
do Paraná que reconheceu o estado de calamidade pública no 
Município de Guarapuava;

Os Decretos do Estado do Paraná que normatizam as medidas 
de enfrentamento à pandemia do coronavírus em nosso Esta-
do, os quais serão integralmente cumpridos pelo Município de 
Guarapuava por força Constitucional;

Os Decretos Municipais que normatizam as medidas de en-
frentamento à pandemia do coronavírus em nosso Estado;

O Ofício 011/2021 encaminhado pela Câmara Municipal de 
Guarapuava;

O Parecer Técnico lavrado pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Guarapuava e os dados epidemiológicos divulgados ampla-
mente pela Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Para-

ná e do Ministério da Saúde (anexos);

DECRETA

Art. 1º Fica proibida, entre os dias 19 (dezenove) à 31 (trinta e 
um) de maio de 2021, das 20:00 (vinte) horas às 06:00 (seis) 
horas, a circulação em espaços e vias públicas (toque de re-
colher), ressalvados os serviços e atividades expressamente 
previstos no presente Decreto.

Art. 2º Os serviços e atividades ficam autorizados a funcionar, 
com restrição de dias, horários, modalidade de atendimento e 
regra de ocupação, conforme classificação abaixo:
I – serviços e atividades Tipo 1 (Anexo I);
II – serviços e atividades Tipo 2 (Anexo II);
III – serviços e atividades Tipo 3 (Anexo III);
IV – serviços e atividades Tipo 4 (Anexo IV);
V - serviços e atividades Tipo 5 (Anexo V);
VI - serviços e atividades Tipo 6 (Anexo VI);
VII – serviços e atividades Tipo 7 (Anexo VII);
VIII – serviços e atividades Tipo 8 (Anexo VIII);
IX – serviços e atividades Tipo 9 (Anexo IX);

Art. 3º Os serviços e atividades Tipo 1 (Anexo I) poderão fun-
cionar sem restrição de dias, horários ou modalidade de aten-
dimento, devendo ser respeitado integralmente o protocolo sa-
nitário municipal de enfrentamento à pandemia do coronavírus 
(Anexo X).
§1º - As lojas de materiais de construção deverão funcionar 
exclusivamente na modalidade “delivery”.
§2º - As atividades do inciso I, do Anexo I, somente poderão ser 
prestadas em caráter de urgência ou emergência.

Art. 4º Os serviços e atividades Tipo 2 (Anexo II) poderão fun-
cionar, de segunda à sábado, das 07:00 (sete) às 20:00 (vinte) 
horas, respeitando-se cumulativamente as seguintes limita-
ções:
I - somente poderão ser comercializados produtos considera-
dos essenciais (alimentos em geral, bebidas, produtos de hi-
giene e limpeza);
II - os produtos não relacionados no inciso I deverão perma-
necer inacessíveis (isolados) do acesso pelos clientes, sendo 
expressamente vedada a comercialização dos mesmos, sob 
pena de aplicação de multa em desfavor do estabelecimento;
III - a lotação máxima simultânea de clientes está limitada a 10 
(dez) vezes o número de caixas de pagamentos em atividade 
(aberto) no momento ocupação; 
IV - o total de clientes simultâneos nunca poderá exceder a 
50% (cinquenta por cento) da capacidade total de clientes do 
estabelecimento;
V - deverá ser respeitado integralmente o protocolo sanitário 
municipal de enfrentamento à pandemia do coronavírus (Ane-
xo X).
§1º - Caberá ao estabelecimento à fiscalização das restrições 
impostas neste Decreto, não configurando violação ao direito 
constitucional de ir e vir por se tratar de medida profilática para 
combate à pandemia do coronavírus.
§2º Para os fins do presente Decreto, as lojas de conveniências 
de postos de combustíveis são classificadas como serviços e 
atividades Tipo 2 (Anexo II), portanto poderão funcionar respei-
tando os horários e modalidades de atendimento do presente 
artigo, sendo proibido o consumo no local.
§3º Fora do horário estabelecido no presente artigo, as lojas 
de conveniências de postos de combustíveis poderão funcio-
nar exclusivamente para a cobrança de serviços prestados 
pelo estabelecimento (abastecimentos, troca de óleo, dentre 
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outros), sendo vedada a comercialização de outros produtos 
(gêneros alimentícios, bebidas, tabaco, etc).

Art. 5º Os serviços e atividades Tipo 3 (Anexo III) poderão fun-
cionar sem restrição de dias e horários, limitando-se a ocupa-
ção das unidades habitacionais/quartos em 50% (cinquenta por 
cento) de sua totalidade, devendo ser respeitado integralmente 
o protocolo sanitário municipal de enfrentamento à pandemia 
do coronavírus (Anexo X).
§1º Fica permitida a disponibilização de refeições (café da ma-
nhã, almoço, jantar e lanches) no salão de refeição do estabe-
lecimento exclusivamente aos hóspedes, limitando-se a ocu-
pação (colaboradores e hóspedes) simultânea em 25% (vinte e 
cinco por cento) da capacidade total do salão.
§2º Fica proibido o oferecimento de serviços na modalidade de 
“day-use” nos estabelecimentos do presente artigo.

Art. 6º Os serviços e atividades Tipo 4 (Anexo IV) poderão 
funcionar, de segunda à sexta-feira, das 08:00 (oito) horas às 
18:00 (dezoito) horas, somente na modalidade “delivery”, sen-
do proibido o atendimento presencial de clientes.
Parágrafo único. Não se aplicam as restrições de dias e horá-
rios do presente artigo às empresas de lavagem/higienização 
de veículos pesados e ônibus, que, em decorrência dos proto-
colos fitossanitários, necessitem realizar lavagem/higienização 
dos veículos fora do horário normatizado por este Decreto.

Art. 7º Os serviços e atividades Tipo 5 (Anexo V) estão proibi-
dos de funcionar entre os dias 19 (dezenove) à 31 (trinta e um) 
de maio de 2021.
Parágrafo único. Fica proibida, entre os dias 19 (dezenove) à 
31 (trinta e um) de maio de 2021, a prática coletiva de ativida-
des esportivas, lazer e recreação, em espaços públicos (par-
ques, praças, dentre outros) e privados.

Art. 8º Os serviços e atividades Tipo 6 (Anexo VI) poderão fun-
cionar diariamente, das 08:00 (oito) horas às 00:00 (zero) ho-
ras, somente na modalidade “delivery”, sendo proibido o aten-
dimento presencial de clientes.

Art. 9º Os serviços e atividades Tipo 7 (Anexo VII) poderão 
funcionar diariamente, das 06:00 (seis) horas às 21:00 (vinte 
e uma) horas, limitando-se a ocupação (colaboradores e pas-
sageiros) em 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade 
total, devendo ser respeitado integralmente o protocolo sani-
tário municipal de enfrentamento à pandemia do coronavírus 
(Anexo X).
§1º Fica suspensa a gratuidade de idosos com idade entre 60 
(sessenta) até 65 (sessenta e cinco) anos.
§2º - O transporte de passageiros, prestado por serviço de táxi 
ou aplicativos, não possui restrição de dias e horários, ficando 
proibido o transporte compartilhado/dividido (pool de passagei-
ros).
§3º - A Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes regula-
mentará o número de veículos do transporte coletivo de passa-
geiros ou prestado por serviço de táxi ou aplicativos, mediante 
interesse público.

Art. 10. Os serviços e atividades Tipo 8 (Anexo VIII)) poderão 
funcionar sem restrição de dias e horários, somente na moda-
lidade à distância/virtual, sendo proibidas aulas presenciais de 
qualquer natureza.

Art. 11. Os serviços e atividades Tipo 9 (Anexo IX) estão proibi-
dos de funcionar entre os dias 19 (dezenove) à 31 (trinta e um) 
de maio de 2021.

Art. 11-A. As salas de cinema instaladas no Município de Gua-
rapuava (serviços e atividades Tipo 9 (Anexo IX)) estão proibi-
das de funcionar entre os dias 19 (dezenove) à 31 (trinta e um) 
de maio de 2021.

Art. 12. Recomenda-se que as atividades religiosas, de qual-
quer natureza, sejam realizadas de forma não presencial ou 
individualizada, e, independente da forma de realização, de-
verá respeitar integralmente o disposto no presente Decreto, 
o protocolo sanitário municipal de enfrentamento à pandemia 
do coronavírus (Anexo X), bem como o contido na Resolução 
371/2021 da Secretaria de Estado da Saúde do Governo do 
Paraná.
Parágrafo único. As atividades religiosas na modalidade pre-
sencial não individualizada poderão ocorrer diariamente, das 
06:00 (seis) horas às 18:00 (dezoito) horas, limitando-se a ocu-
pação em 25% (vinte e cinco por cento) de sua capacidade 
total, devendo ser respeitado integralmente o protocolo sani-
tário municipal de enfrentamento à pandemia do coronavírus 
(Anexo X).
Art. 13. O descumprimento das normas do presente Decreto 
- ou de seus anexos - sujeitará o infrator, tanto pessoa física 
quanto jurídica, às seguintes sanções administrativas:
I – não utilização de máscara ou utilização em desacordo com 
o protocolo sanitário (cobrindo parcialmente boca ou nariz) em 
espaços abertos ao público ou de uso coletivo: multa de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), por descumprimento, po-
dendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções do 
presente Decreto;
II – não utilização de máscara ou utilização em desacordo com 
o protocolo sanitário (cobrindo parcialmente boca ou nariz) em 
espaços fechados de uso coletivo: multa de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), por descumprimento, podendo ser aplicada 
cumulativamente com outras sanções do presente Decreto;
III – não realização de assepsia das mãos com álcool 70% (se-
tenta por cento) ou em desacordo com o protocolo sanitário 
ao adentrar em recintos de uso coletivo: multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais), por descumprimento, podendo ser aplicada 
cumulativamente com outras sanções do presente Decreto;
IV – permitir o acesso ou a permanência no estabelecimento de 
pessoa sem utilizar máscara ou utilizando a máscara em desa-
cordo com o protocolo sanitário (cobrindo parcialmente boca 
ou nariz): multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), por descum-
primento, podendo ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções do presente Decreto;
V - permitir o acesso ao estabelecimento de pessoa sem reali-
zar assepsia das mãos com álcool 70% (setenta por cento) ou 
em desacordo com o protocolo sanitário: multa de R$ 1.000,00 
(um mil reais), por descumprimento, podendo ser aplicada 
cumulativamente com outras sanções do presente Decreto;
VI – deixar de promover o distanciamento social mínimo de 1,5 
(um metro e meio) entre as pessoas: multa de R$ 1.000,00 (um 
mil reais), por descumprimento, podendo ser aplicada cumula-
tivamente com outras sanções do presente Decreto;
VII – deixar de cumprir recomendação de isolamento domiciliar 
determinado por profissional de saúde, sem prévia justificati-
va avaliada por autoridade sanitária competente: R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), por descumprimento, podendo ser aplicada 
cumulativamente com outras sanções do presente Decreto;
VIII – desrespeitar, desacatar, obstruir ou dificultar a ação fisca-
lizadora das autoridades administrativas no exercício de suas 
funções: R$ 10.000,00 (dez mil reais), por descumprimento, 
podendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções do 
presente Decreto;
IX – participar, promover ou permitir a realização de evento, 
público ou privado, que gere aglomeração em desacordo às 
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normas do presente Decreto ou de seus anexos:
a)	 multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para 
cada participante, podendo ser aplicada cumulativamente com 
outras sanções do presente Decreto;
b)	 multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para o or-
ganizador do evento, seja pessoa física ou jurídica, podendo 
ser aplicada cumulativamente com outras sanções do presente 
Decreto;
c)	 multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para o proprie-
tário, locatário ou cedente, seja pessoa física ou jurídica, do 
local onde se realiza o evento, podendo ser aplicada cumulati-
vamente com outras sanções do presente Decreto;
X – exceder a ocupação máxima simultânea de sua capacida-
de total: R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por descumprimento, 
devendo ser aplicada em dobro em caso de descumprimento, 
tantas vezes quantas forem necessárias para cessar a prática 
infracional, podendo ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções do presente Decreto;
XI – deixar de respeitar as limitações de dias, horários, mo-
dalidade de atendimento e regra de ocupação previstos neste 
Decreto: R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por descumprimento, 
devendo ser aplicada em dobro em caso de descumprimento, 
tantas vezes quantas forem necessárias para cessar a prática 
infracional, podendo ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções do presente Decreto;
§1º - A obrigação de uso de máscaras de proteção facial será 
dispensada no caso de crianças com menos de três anos de 
idade, bem como no caso de pessoas com transtorno do es-
pectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências 
sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as impe-
çam de fazer o uso adequado, conforme declaração médica 
que poderá ser obtida e apresentada por meio digital.
§2º - As infrações serão apuradas, processadas e decididas 
em processo administrativo próprio, no âmbito do órgão ou 
entidade instaurador, assegurado o direito à ampla defesa, ao 
contraditório e ao devido processo legal, observadas as dispo-
sições deste Decreto.
§3º - As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro 
Municipal no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sob pena de 
inscrição do infrator, seja pessoa física ou jurídica, em dívida 
ativa, bem como envio da dívida para protesto e órgão de res-
trição de crédito.
§4º - As multas serão lançadas pelo Poder Executivo Municipal 
utilizando-se do número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
em caso de infrator pessoa física e do número do Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica (CNPJ) em caso de infrator pessoa 
jurídica.
§5º - As penalidades administrativas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, não configurando bis in idem.
§6º - A reincidência da pessoa física ou jurídica em infração 
com o mesmo fato gerador, sujeitará o infrator na aplicação da 
penalidade administrativa em dobro do valor da sanção aplica-
da anteriormente, quando se tratar de sanção pecuniária.
§7º - A multa imposta em decorrência das infrações previstas 
nos incisos I, II ou III do presente artigo poderão ser converti-
das em advertência, escrita e formal, uma única vez, indepen-
dente da infração cometida.
§8º - A multa imposta em decorrência das infrações previstas 
no inciso IX será aplicada em dobro se constatado, no local do 
evento, a distribuição, comércio ou consumo de bebidas alcoó-
licas por qualquer dos presentes. 
§9º - Inobstante a multa imposta em decorrência da infração 
prevista no inciso VII, o fato será comunicado à autoridade 
policial competente, bem como ao Ministério Público Estadual 
para adoção das providências criminais cabíveis.
§10 – Na hipótese do infrator ser pessoa jurídica, além das 

sanções previstas no presente artigo, a infração ensejará o 
embargo, interdição ou cassação do alvará de localização e 
funcionamento do estabelecimento.
§11 - As penalidades do presente Decreto independem de pré-
via notificação.
§12 - A multa imposta em decorrência das infrações previstas 
no presente Decreto será aplicada em dobro se constatado que 
o infrator é servidor público municipal (concursado, contratado, 
comissionado, estagiário e afins), ativo ou inativo, bem como 
sujeitará o infrator às responsabilizações administrativas (res-
cisão do contrato, exoneração do cargo exercido ou processo 
administrativo disciplinar).

Art. 14. O auto de infração conterá: 
I - o nome do infrator ou responsável, seu domicílio ou resi-
dência e demais elementos necessários à sua qualificação e 
identificação; 
II - o local, data e hora em que a infração foi constatada; 
III - o dispositivo legal transgredido e a descrição sucinta da 
infração em termos genéricos; 
IV - o preceito legal que autoriza a imposição de penalidade; 
V - as assinaturas do autuante, do autuado ou seu represen-
tante legal, e nas suas recusas, de duas testemunhas, deven-
do o fato constar no respectivo auto; 
VI - em caso de aplicação de multa, concessão do prazo de 
15 (quinze) dias, para que o infrator recolha a multa imposta 
ao Tesouro Municipal, sob pena de inscrição do infrator, seja 
pessoa física ou jurídica, em dívida ativa, bem como envio da 
dívida para protesto e órgão de restrição de crédito.
Parágrafo único – Eventuais omissões ou incorreções não 
acarretarão nulidade do auto de infração, quando no processo 
constarem elementos suficientes a comprovar a ocorrência da 
infração e/ou a responsabilidade do infrator. 

Art. 15. Para a imposição da penalidade e sua graduação, a 
autoridade competente levará em conta:
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e 
suas consequências para a saúde pública; 
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das nor-
mas de combate à pandemia.

Art. 16. Para os fins do presente Decreto, são autoridades 
competentes, de forma comum, para lavrar o auto de infração 
e instaurar processo administrativo, os funcionários dos órgãos 
públicos e das entidades da administração direta e indireta mu-
nicipais, dotados de poder de polícia administrativa designados 
para as atividades de fiscalização.

Art. 17. Deverá ser considerada, no âmbito dos outros Po-
deres, Órgãos ou Entidades autônomas, inclusive na iniciati-
va privada, em regime de colaboração ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública da pandemia da COVID-19, a 
adequação do expediente dos trabalhadores aos horários de 
restrição provisória de circulação definidos neste Decreto, e a 
priorização da substituição do regime de trabalho presencial 
para o teletrabalho, quando possível, de modo a reduzir o nú-
mero de pessoas transitando pela cidade ao mesmo tempo, 
evitando-se aglomerações no sistema de transporte, nas vias 
públicas e em outros locais.

Art. 18. A Administração Direta e Indireta do Município de Gua-
rapuava, ressalvados os serviços essenciais, funcionará, a 
partir do dia 19 (dezenove) de maio de 2021, de segunda à 
sexta-feira, das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas e das 
13:00 (treze) horas às 17:00 (dezessete) horas, respeitando-se 
cumulativamente as seguintes determinações:
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I – fica suspenso o atendimento ao público;
II – fica instituído o regime de teletrabalho aos servidores de 
serviços não essenciais até 31 (trinta e um) de maio de 2021, 
devendo ser respeitado no regime de teletrabalho o horário 
previsto no caput do presente artigo.

Art. 19. Os estabelecimentos autorizados a funcionar deverão 
possuir, até a data da publicação do presente Decreto, alvará 
vigente e compatível com o ramo de atividade, podendo ser 
requisitado, pela administração pública municipal, a apresenta-
ção do balancete para fins de comprovação da atividade exer-
cida de forma preponderante.

Art. 20. Compete ao Grupo de Trabalho Fiscalização Covid-19, 
designado por Portaria do Município de Guarapuava, em coo-
peração com as forças de segurança do Estado do Paraná e do 
Governo Federal, a intensificação da fiscalização, para integral 
cumprimento das medidas previstas neste Decreto. 
Parágrafo único - Os servidores municipais, de qualquer setor, 
poderão ser convocados para auxiliar na fiscalização do cum-
primento das medidas estabelecidas nos Decretos e normas 
de enfrentamento à COVID-19.

Art. 21. As multas impostas por descumprimento das normas 
previstas no presente Decreto serão integralmente utilizadas 
para o combate ao coronavírus (aquisição de vacinas, respira-
dores e demais insumos para tratamento do coronavírus).

Art. 22. Revoga as disposições contrárias ou que forem confli-
tantes com o presente Decreto. 

Art. 23. As medidas adotadas pelo presente Decreto poderão 
ser revistas a qualquer tempo conforme dados obtidos junto 
à matriz de risco adotada pela Secretaria Municipal de Saúde 
(índices de contaminação, transmissão, ocupação de leitos, 
mortalidade, dentre outros).
 
Art. 24 Este Decreto entra em vigor às zero horas do dia 19 
(dezenove) de maio de 2021 e tem validade até às zero horas 
do dia 01º (primeiro) de junho de 2021.

Guarapuava, 17 de maio de 2021.

Celso Fernando Góes
Prefeito Municipal

PARECER TÉCNICO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE

Os casos de COVID-19 estão em crescimento desde o fim de 
2020 com trágicos recordes diários de infecção e mortes. Em 
muitas cidades brasileiras a situação é crítica, com capacidade 
de atendimento em colapso. Nos últimos 60 dias, o Estado do 
Paraná vem registrando aumento expressivo do número de ca-
sos ativos, e exigindo uma maior resposta do sistema de saúde 
em todos os seus níveis de complexidade.

O número de casos e mortes por COVID-19 tem atingido pro-
porções assustadoras no Município de Guarapuava e este 
crescimento - sem precedentes - está agora causando o co-
lapso generalizado do sistema hospitalar e a sobrecarga dos 
outros níveis do sistema de saúde.
Por todo o país, as taxas de ocupação de leitos de UTI já pas-
sam dos 80% e, em mais da metade dos Estados, já ultrapas-
sam 90% especificamente em Guarapuava, observa-se que a 
taxa de ocupação de leitos de UTI está na faixa de 100% há 

23 dias consecutivos e a fila de espera por leito de UTI da 5ª 
Regional de Saúde contata-se 45 pacientes com necessidade 
de admissão imediata em leito de UTI.

Também existe a possibilidade esgotamento dos estoques de 
medicamentos, assim como é dramática a dificuldade de repo-
sição de oxigênio nos hospitais e unidades de Pronto Atendi-
mento por causa do aumento do consumo. Soma-se a isso a 
escassez de profissionais de saúde qualificados para atuar em 
UTIs, emergências e demais serviços de porta aberta, além da 
sobrecarga física e mental destes profissionais.

 Muitos pacientes com indicação clínica de cuidados intensi-
vos estão internados fora de UTIs, sem assistência adequa-
da, e sem a possibilidade de transferência para outras regiões 
do Estado, devido a escassez de leitos no momento, porque 
todas se encontram sobrecarregadas. É certo - e primordial - 
que precisamos aumentar o número de leitos e buscar todos 
os insumos para a adequada assistência hospitalar, também 
é certo que isso não detém o espalhamento do vírus e não se 
dá na mesma velocidade da disseminação da doença. Mesmo 
as pessoas que têm acesso a leitos de UTI têm um risco alto 
de morrer.

Em Guarapuava a situação epidemiológica aponta uma ace-
leração expressiva dos casos de COVID positivo, sendo que 
a média móvel de casos teve um incremento de 300% em 45 
dias (01/03/2021 à 16/05/2021), hoje com uma média móvel de 
168 casos/dia. 

A situação da taxa de ocupação de leitos encontra-se em 
100%, sendo que os 3 (três) hospitais do Município que pos-
suem leitos cadastrados de UTI não possuem vagas livres nas 
últimas semanas. O coeficiente de mortalidade encontra-se em 
186 por 100.000 habitantes, sendo que a média móvel de óbi-
tos em 30 dias teve um acréscimo de 178%, com um perfil dife-
renciado, acometendo uma faixa etária mais jovem (média de 
45 anos). Em estudo de projeções epidemiológicas realizada 
pela Secretaria Municipal de Saúde estima-se um crescimento 
de 100% de novos casos para o mês de Maio/2021, associado 
a um aumento das taxas de mortalidade de forma contígua.

Diante dessa situação de calamidade, temos que fazer imedia-
tamente tudo o que está ao alcance para cuidar das pessoas 
já acometidas pela COVID-19, e também conter as cadeias de 
transmissão do vírus. Além de assegurar a expansão de leitos 
de UTI equipados, com profissionais adequadamente treinados 
de modo a reduzir a letalidade, implementar e reforçar ações 
coordenadas regionalmente de redução drástica da circulação 
de pessoas, com fechamento de estabelecimentos que pres-
tam serviços não essenciais e restrição de viagens não essen-
ciais entre municípios e estados. 

Deve-se, também, reforçar a comunicação com mensagens 
claras e mais explícitas sobre a necessidade de proteção in-
dividual. Ato contínuo, devemos acompanhar rigorosamente o 
efeito dessas medidas e planejar a forma segura de reabertura 
gradual dos setores fechados.

ANEXO I - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 1
I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos, odon-
tológicos, fisioterápicos, psicológicos, laboratoriais, farmacêu-
ticos e hospitalares;
II - assistência social e atendimento à população em estado de 
vulnerabilidade;



10 a 17 de maio, Veiculação 17/05/2021 Ano XXVII - Nº 2108 Boletim Oficial do Município -  6

III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigi-
lância, a guarda e a custódia de presos;
IV - atividades de defesa nacional e de defesa civil;
V - trânsito e transporte coletivo, inclusive serviços de taxi e 
transporte remunerado privado individual de passageiros;
VI - telecomunicações e internet;
VII - serviços relacionados à tecnologia da informação e pro-
cessamento de dados (data center), para suporte de outras ati-
vidades essenciais previstas neste decreto;
VIII - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, 
incluídos o fornecimento de suprimentos para o funcionamen-
to e a manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de 
transmissão e distribuição de energia, bem como as respecti-
vas obras de engenharia;
IX - produção e distribuição de produtos de higiene, limpeza, 
alimentos e materiais de construção, incluídos os centros de 
abastecimento de alimentos;
X - serviços funerários;
XI - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipa-
mentos com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de 
alto risco, definidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, em 
atendimento aos requisitos de segurança sanitária, metrologia, 
controle ambiental e prevenção contra incêndios;
XII - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XIII - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais 
e de doença dos animais;
XIV - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem 
animal e vegetal;
XV - vigilância agropecuária;
XVI - controle de tráfego aéreo e terrestre;
XVII - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aportes 
prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco Cen-
tral do Brasil;
XVIII - serviços postais;
XIX - serviços de transporte, armazenamento, entrega e logís-
tica de cargas de produtos em geral;
XX - fiscalização tributária e aduaneira;
XXI - distribuição e transporte de numerário à população e ma-
nutenção da infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro 
Nacional e do Sistema de Pagamentos Brasileiro;
XXII - fiscalização ambiental;
XXIII - produção de petróleo, produção, distribuição e comer-
cialização de combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de 
petróleo e demais derivados de petróleo, vedado o funciona-
mento de lojas de conveniências em postos de combustíveis;
XXIV - monitoramento de construções e barragens que pos-
sam acarretar risco à segurança e obras de contenção;
XXV - levantamento e análise de dados geológicos com vistas 
à garantia da segurança coletiva, notadamente por meio de 
alerta de riscos naturais e de cheias e inundações;
XXVI - mercado de capitais e seguros;
XXVII - cuidados com animais em cativeiro;
XXVIII - atividades médico-periciais relacionadas com a segu-
ridade social, compreendidas no artigo 194 da Constituição;
XXIX - atividades médico-periciais relacionadas com a caracte-
rização do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial 
da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes 
multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de reconheci-
mento de direitos previstos em lei, em especial na Lei Federal 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com 
Deficiência;
XXX - outras prestações médico-periciais da carreira de Pe-
rito Médico indispensáveis ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade;
XXXI - fiscalização do trabalho;
XXXII - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou si-

milares relacionadas com a pandemia de que trata este decre-
to;
XXXIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, as-
sessoria e consultoria jurídicas exercidas por advogados públi-
cos e privados;
XXXIV - atividades de contabilidade, exercidas por contadores 
e técnicos em contabilidade e de administração de condomí-
nios;
XXXV - unidades lotéricas;
XXXVI - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, 
incluídas aquelas realizadas por meio de start-ups, para os fins 
de que trata o artigo 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de feve-
reiro de 2020;
XXXVII - atividades de processamento do benefício do seguro-
-desemprego e de outros benefícios relacionados, por meio de 
atendimento presencial ou eletrônico;
XXXLIII - atividade de locação de veículos;
XXXIX - produção, distribuição, comercialização, manutenção, 
reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de 
equipamentos de infraestrutura, instalações, máquinas, inclu-
ídas partes e peças, e equipamentos em geral, incluídos ele-
vadores, escadas rolantes, equipamentos de refrigeração e 
climatização;
XL - atividades de produção, exportação, importação e trans-
porte de insumos e produtos químicos, petroquímicos e plásti-
cos em geral;
XLI - atividades cujo processo produtivo não possa ser inter-
rompido sob pena de dano irreparável das instalações e dos 
equipamentos, tais como o processo siderúrgico e as cadeias 
de produção do alumínio, da cerâmica e do vidro;
XLII - atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercia-
lização, escoamento e suprimento de bens minerais;
XLIII - atividades de atendimento ao público em agências ban-
cárias, cooperativas de crédito ou estabelecimentos congê-
neres, referentes aos programas governamentais ou privados 
destinados a mitigar as consequências econômicas da emer-
gência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979 , de 6 de 
fevereiro de 2020;
XLIV - produção, transporte e distribuição de gás natural;
XLV - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas 
ou produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas;
XLVI - atividades industriais em geral;
XLVII - atividades de construção civil cuja execução seja es-
sencial à mitigação de riscos à saúde ou à segurança de pes-
soas e de bens;
XLVIII - captação, tratamento e distribuição de água, e capta-
ção e tratamento de esgoto e lixo, incluídas as atividades aces-
sórias, de suporte e disponibilização dos insumos necessários 
à cadeia produtiva relativa ao exercício e ao funcionamento 
dos serviços de saneamento, bem como as respetivas obras 
de engenharia;
XLIX - serviços de zeladoria urbana e limpeza pública;
L - serviços de lavanderias;
LI - serviços de limpeza;
LII - iluminação pública;
LIII - produção, armazenagem, distribuição, comercialização e 
entrega, realizadas presencialmente ou por meio do comércio 
eletrônico, de produtos de saúde, farmacêuticos, óticos, e lojas 
especializadas na venda de artigos médicos, odontológicos, or-
topédicos e hospitalares;
LIV - produção, armazenagem, distribuição, comercialização e 
entrega, realizadas presencialmente ou por meio do comércio 
eletrônico, de produtos de saúde e farmacêuticos para animais, 
não incluídos os serviços de banho, tosa e estética;
LV - serviços relacionados à imprensa, por todos os meios de 
comunicação e divulgação disponíveis, incluídos a radiodifu-
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são de sons e imagens, a internet, os jornais e as revistas, as 
bancas de jornais e as gráficas;
LVI - assistência veterinária;
LVII - compensação bancária, redes de cartões de crédito e 
débito, caixas bancários eletrônicos e outros serviços não pre-
senciais de instituições financeiras;
LVIII - fretamento para transporte de funcionários de empresas 
e indústrias, cuja atividade esteja autorizada ao funcionamento;
LIX - transporte de profissionais da saúde e de coleta de lixo;
LX - serviços agropecuários para manter o abastecimento de 
insumos e alimentos necessários à manutenção da vida ani-
mal, vedada a comercialização de flores e plantas ornamentais;
LXI - serviços de guincho, manutenção e reparação de veículos 
automotores, comercialização de peças de veículos automo-
tores e bicicletas, incluídas oficinas e borracharias, vedada a 
comercialização de veículos em geral, ônibus, micro-ônibus, 
caminhão-trator, trator, caminhonete, camioneta, motocicleta, 
bicicleta;
LXII - assistência técnica de eletrodomésticos, produtos eletrô-
nicos, celulares e smartphones e equipamentos de informática;
LXIII - chaveiros;
LXIV - serviços notariais e de registro (cartórios e tabelionatos);
LXV - sindicatos de empregados e empregadores;
LXVI - repartições públicas em geral;
LXVII - estacionamentos comerciais. 
LXVIII - atividades acessórias, de suporte e a disponibilização 
dos insumos necessários a cadeia produtiva relativa ao exercí-
cio e ao funcionamento dos serviços públicos e das atividades 
consideradas essenciais;

ANEXO II – SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 2
I - mercearias, minimercados, mercados, hipermercados, su-
permercados;
II – panificadoras e açougues;
III – lojas de conveniências;

ANEXO III – SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 3
I - hotéis, hotéis fazenda, motéis, pousadas, “hostels” e demais 
serviços de hospedagem;

ANEXO IV – SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 4
I – serviços e atividades do comércio em geral (lojas de roupas, 
calçados, produtos para casa, presentes, imobiliárias, óticas, 
escritórios de contabilidade, escritórios de advocacia), empre-
sas de lavagem/estética de veículos automotores (motocicle-
tas, veículos leves, veículos pesados, ônibus, dentre outros), 
salões de beleza ou estética, pet shops, dentre outros; 

ANEXO V - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 5
I – clubes esportivos, recreativos, academias de ginástica para 
práticas esportivas, individuais ou coletivas, como por exem-
plo, academias de musculação, dança, dentre outros;
II – quadras poliesportivas e equipamentos esportivos públicos;
III – pesqueiros (pesque e pague) e estabelecimentos congê-
neres;
 

ANEXO VI - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 6
I - restaurantes, bares, cafeterias, lanchonetes, sorveterias, 
dentre outros estabelecimentos congêneres;

ANEXO VII - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 7
I - transporte coletivo de passageiros concessionado;
II - transporte individual de passageiros concessionado;
III - transporte individual de passageiros através de aplicativos;

ANEXO VIII - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 8

I – estabelecimentos de ensino de qualquer espécie, como 
por exemplo, escolas públicas ou privadas de ensino infantil, 
fundamental, médio, superior, pós-graduação, técnicos, suple-
tivos, dentre outros;
II – incluem-se nesta categoria escolas de idiomas, de música, 
autoescola, dentre outros;

ANEXO IX - SERVIÇOS/ATIVIDADES TIPO 9
I – estabelecimentos destinados ao entretenimento ou a even-
tos culturais, tais como casas de shows, circos, teatros, cine-
mas, museus e atividades correlatas;
II – estabelecimentos destinados a eventos sociais e atividades 
correlatas em espaços fechados, tais como casas de festas, de 
eventos ou recepções, bem como parques infantis e temáticos;
III – estabelecimentos destinados a mostras comerciais, feiras 
de varejo, eventos técnicos, congressos, convenções, entre 
outros eventos de interesse profissional, técnico e/ou científico;
IV – casas noturnas e atividades correlatas;
V – reuniões com aglomeração de pessoas, incluindo eventos, 
comemorações, assembleias, confraternizações, encontros fa-
miliares ou corporativos, em espaços de uso público, localiza-
dos em bens públicos ou privados;

ANEXO X
PROTOCOLO SANITÁRIO MUNICIPAL DE ENFRENTAMEN-

TO À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS

PROTOCOLO SANITÁRIO APLICÁVEL A TODOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES

a)	 disponibilização de álcool 70º para todas as pessoas, 
sejam os colaboradores, clientes ou frequentadores;
b)	 monitoramento da saúde dos colaboradores diaria-
mente, especialmente aferição de febre e sintomas típicos da 
infecção por coronavírus;
c)	 afastar das funções, determinar o isolamento domici-
liar e comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Saú-
de de Guarapuava, por intermédio do Call Center Covid-19, 
quando da detecção de colaborador com sintomas de infecção 
pelo coronavírus;
d)	 utilização obrigatória de máscaras, cobrindo nariz e 
boca, por todas as pessoas, sejam os colaboradores, clientes 
ou frequentadores, impedindo o acesso de pessoa que não uti-
lizar, ou utilizar em desacordo com as normas sanitárias (cobrir 
nariz e boca), da máscara de proteção;
e)	 controle no número de pessoas dentro do estabeleci-
mento, seguindo as normativas do presente Decreto;
f)	 aferição da temperatura de todas as pessoas que pre-
tendam acessar o estabelecimento, impedindo o acesso de 
pessoas com temperatura igual ou superior a 37,3° C;
g)	 estabelecer escalas de dia ou horários alternados para 
os trabalhadores, quando possível;
h)	 dispensar para isolamento domiciliar trabalhadores do 
grupo de risco ou com idade igual ou superior à 60 (sessenta) 
anos;
i)	 deixar os ambientes com as portas e janelas abertas a 
fim de propiciar a ventilação não forçada, sendo que os locais 
que necessitem utilizar ventilação forçada (ar condicionado, 
por exemplo), deverão manter os equipamentos limpos, de for-
ma a evitar a propagação de agentes nocivos;
j)	 sanitários de uso público ou coletivo, deverão ser hi-
gienizados de hora em hora;
k)	 realizar a limpeza e desinfecção de objetos e superfí-
cies que sejam tocados com frequência, utilizando água e sa-
bão ou borrifando álcool 70º;
l)	 plastificar a máquina de cartão com filme plástico, rea-
lizando a higienização após cada uso;
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m)	 em caso de utilização de uniformes de trabalho, os 
mesmos devem ser vestidos somente no local de trabalho;
n)	 fica expressamente proibido o compartilhamento de 
uniformes de trabalho, EPIs ou máscaras;

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES TIPO 2

a)	 instalar uma barreira de acrílico no caixa, se possível;
b)	 demarcar no chão as posições da fila para pagamento, 
respeitando o distanciamento previsto no presente Decreto;
c)	 disponibilizar álcool 70º no caixa e nas entradas dos 
setores de açougue, padaria, hortifruti;
d)	 higienizar com álcool 70º cestinhas e carrinhos de 
compras antes do cliente manusear para realizar as compras.

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES TIPO 3

a)	 reforçar as boas práticas na cozinha e reservar espaço 
para a higienização prévia dos alimentos crus, como frutas, le-
gumes e verduras;
b)	 quando oferecimento de refeições no modelo buffet, 
disponibilizar luvas de plástico descartáveis na entrada do bu-
ffet;
c)	 cobrir os alimentos no buffet com protetores salivares 
com fechamentos laterais e frontal;
d)	 oferecer talheres higienizados em embalagens indi-
viduais (ou talheres descartáveis), além de manter os pratos, 
copos e demais utensílios protegidos;
e)	 disponibilizar temperos em sachês.

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES TIPO 4

a)	 fica proibida a permanência de pessoas em cadeiras 
de espera em salões de beleza, clínicas estéticas, barbearias 
e similares; 
b)	 todos os equipamentos (toalhas, alicates e afins) de-
vem ser de uso exclusivo do cliente, devendo ser obrigatoria-
mente esterilizados, lavados ou higienizados após cada uso.

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES TIPO 5

a)	 os aparelhos devem ser higienizados antes e depois 
da sua utilização, ficando sob responsabilidade do professor a 
conscientização e cumprimento da higienização;
b)	 proibir o compartilhamento de objetos para uso pesso-
al por qualquer pessoa no interior das academias;
c)	 desinfetar ou pulverizar a academia todos os dias, 
após o término ou antes do início das atividades diárias.

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES TIPO 6

a)	 na impossibilidade de extinção do cardápio físico, dis-
ponibilizar um modelo plastificado, que possa ser higienizado 
após o uso, ou cardápio digital;
b)	 reforçar as boas práticas na cozinha e reservar espaço 
para a higienização prévia dos alimentos crus, como frutas, le-
gumes e verduras;
c)	 quando oferecimento de refeições no modelo buffet, 
disponibilizar luvas de plástico descartáveis na entrada do bu-
ffet;
d)	 cobrir os alimentos no buffet com protetores salivares 
com fechamentos laterais e frontal;
e)	 oferecer talheres higienizados em embalagens indi-
viduais (ou talheres descartáveis), além de manter os pratos, 
copos e demais utensílios protegidos;
f)	 disponibilizar temperos em sachês.

PROTOCOLO SANITÁRIO COMPLEMENTAR AOS SERVI-
ÇOS/ATIVIDADES TIPO 9

a)	 proceder a um treinamento, antes do retorno das ativi-
dades, dos colaboradores e demais envolvidos sobre as regras 
estabelecidas neste protocolo, a fim de garantir seu cumpri-
mento;
b)	 implantação de um “Manual do Convidado”, onde con-
tenha protocolos e práticas adotadas durante todo o cronogra-
ma do evento;
c)	 em eventos onde houver mesas, disponibilizar álcool 
70º em cada mesa;
d)	 caso formem-se filas do lado de fora do estabeleci-
mento, responsabilizar-se por sua organização, observadas as 
regras de distanciamento;
e)	 usar o maior número possível de entradas/saídas para 
permitir maior distanciamento;
f)	 comunicar que a saída do público será escalonada, 
evitando aglomerações;
g)	 durante a permanência a montagem e permanência no 
evento o uso de máscara por todos os presentes é obrigató-
rio, estando livre do uso somente durante a alimentação ou 
ingestão de bebidas desde que estejam acomodados em seus 
lugares, não sendo permitido locomoção pelo salão sem o uso 
das máscaras;
h)	 submeter todos os ambientes do estabelecimento e do 
local do evento a um prévio e intenso processo de desinfecção, 
seguindo as indicações das autoridades sanitárias e dos profis-
sionais pertinentes;
i)	 garantir que os lavatórios e banheiros, para visitantes 
e colaboradores, sejam devidamente equipados com água, sa-
bão e toalhas descartáveis, além de lixeiras com acionamento 
não manual;
j)	 orientar ostensivamente os participantes sobre as re-
gras deste protocolo, por meio de mensagens nos sítios ele-
trônicos, banners ou cartazes afixados em locais estratégicos, 
inclusive nos banheiros, e sobretudo, de projeções de vídeo 
ou execução de áudios prévios, a fim de que se maximize a 
eficácia das regras aqui estabelecidas;
k)	 confecção de listagem de controle de convidados, con-
tendo nome completo e telefone de cada pessoa presente no 
evento, devendo ser arquivada por até 30 dias para monitora-
mento sanitário;
l)	 em caso de utilização de praticável ou mesa solene, 
deverá ser respeitado o distanciamento mínimo de 1,5 (um me-
tre e meio) entre as cadeiras;
m)	 equipamentos compartilhados (por exemplo, microfo-
nes) deverão ser higienizados após cada uso com álcool 70º;
n)	 as regras previstas no presente protocolo sanitário são 
obrigatórias, podendo ser adotadas novas regras a cargo da 
organização do evento.
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PORTARIAS

PORTARIA Nº 618/2021
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 
120/2020,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder licença sem remuneração, para tratar de as-
suntos particulares à servidora Elainy Maria Taques Nosvitz, 
cargo de Professor (a), matrícula nº 16208-6, lotada na Secre-
taria Municipal de Educação e Cultura, por 02 (dois) anos, a 
partir de 01 de abril de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 01 de abril de 2021 e revo-
gando a portaria nº 481/2021.

Guarapuava, 30 de abril de 2021.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 664/2021
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 166, inciso lll, da Lei Complementar 
120/2020,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder Licença por Luto, a servidora Bianca Pereira 
de Cristo, matrícula nº 15950-6, Educador (a) Infantil, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, compreendendo 
os períodos de 11/05/2021 a 17/05/2021.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a data da licença.

Guarapuava, 14 de maio de 2021.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 665/2021
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, como res-
ponsáveis pela gestão e fiscalização, conforme disposto no 
Decreto nº 7545/2019, dos contratos e atas da Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação: 
I -Marja Lúcia Sá, matrícula nº 18999-5,  RG nº 9.797.902-2, 
CPF nº 074.271.729-14;
II -Marceli Bernardim, matrícula nº 19139-6, RG nº 111045542, 
CPF nº 07625087956;
III -Vinícius Silvestri, matrícula nº 19004-7, RG nº 9.906.193-6, 
CPF nº 080.485.369-00;
IV -Antônio Cezar Ferreira Prestes, matrícula nº 19066-7, RG: 
CPF nº 411.703.429-49;
V -Anne Mayara Macedo Silva, matrícula nº 16306-6, RG nº 
8.375.854-6, CPF nº 008.268.799-42;
VI -Adriano Volkweis, matrícula nº 18996-0,  RG nº 5.541.724.-
5. CPF nº 037.925.719-00;

VII -Anderson Troc Luiz da Silva, matrícula nº 19109-4, RG nº 
9.375.451-4, CPF nº 070.602.749-36;
VIII -Valesca  Borchardt  Knopp, matrícula nº 15870-4, RG nº 
1007118183 SSP/RS, CPF nº 767.787.460-68;
IX -Ana Claudia Klosouski  Andrade, matrícula nº 13321-3, RG 
nº 6.708.456-0, CPF nº 005.108.219-52;
X -Lidiane Maria Orane, matrícula nº 177024, RG nº 
081.068.529-97, CPF nº 12.441.832-1;
XI -Germano Souza Flores, matrícula nº 19062-4, RG nº 
2.138.103-9, CPF nº 435.798.179-49.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Portaria nº 292/2021 e demais disposições con-
trárias. 

Guarapuava, 14 de maio de 2021.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 666/2021
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar os servidores, abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria Municipal Executiva – Departamento de Logística 
e Guarda Patrimonial, para dirigirem veículos leves oficiais do 
Município de Guarapuava, eventualmente, em razão da neces-
sidade funcional exigida pelas responsabilidades e atribuições 
inerentes ao seu cargo, mediante assinatura do termo de res-
ponsabilidade anexo, com validade até 31 de agosto de 2021:
I -Antonio Carlos da Luz – Carteira de Habilitação nº 
06648537439;
II - Antonio Carlos Ilencio – Carteira de Habilitação nº 
07377151760;
III -Carlos Ferreira – Carteira de Habilitação nº 05415138188;
IV -Dirceu Augusto de Morais – Carteira de Habilitação nº 
02546887654;
V -Douglas Alex Araujo – Carteira de Habilitação nº 
04860111453;
VI -Grevi Moreira Filho – Carteira de Habilitação nº 
03708815599;
VII -João Adeildo Gonçalves Ferreira – Carteira de habilitação 
nº 04235436500;
VIII -Joelsio Gomes da Silva – Carteira de Habilitação nº 
04689068706;
IX -Jorge Luiz Paixão – Carteira de Habilitação nº 03355798618;
X -Rudimar da Rocha Lyra Rebello – Carteira de Habilitação nº 
02778127172.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 14 de maio de 2021.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Pelo presente termo, tendo em vista a autorização que me foi 
concedida para conduzir veículo oficial leve de propriedade do 
Município de Guarapuava-Estado do Paraná, declaro que es-
tou ciente das disposições determinadas pelas Leis de Trânsito 
Brasileiras e devidamente habilitado para condução de veículo 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E 
FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS

de passageiros.

Declaro também que estou ciente de minha responsabilidade 
civil, penal e administrativa pelo uso, guarda e conservação 
do veículo que me está sendo entregue, responsabilizando-me 
por qualquer ato de imprudência, imperícia ou negligência e 
pelos danos ao veículo e a terceiros, bem como pelo pagamen-
to de multas ou outras penalidades que desses atos advirem.

Declaro ainda que vistoriei o veículo e que ele se encontra em 
perfeitas condições de dirigibilidade, tendo testado as setas 
e luzes e verificado os freios, que o veículo possui todos os 
acessórios obrigatórios (estepe, macaco, triângulo e extintor de 
incêndio) e que está com toda a documentação legal e atuali-
zada.

Estou ciente e de acordo com as condições e disposições le-
gais quanto ao uso de veículos oficiais leves do Município, fir-
mo o presente Termo de livre e espontânea vontade.

Guarapuava-PR, __________ de ________ de ____________.

NOME:
MATRÍCULA: 
CARGO/FUNÇÃO: 
DEPARTAMENTO/UNIDADE:

PORTARIA Nº 667/2021
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, como res-
ponsáveis pela gestão dos contratos e atas, da Secretaria Mu-
nicipal de Esportes e Recreação, conforme disposto no Decre-
to nº 7445/2019: 
I -Robson Prestes, RG nº 3.289.203-5, CPF nº 486.989.709-15;
II -Fábio Roberto Lustosa, RG nº 3.735.438-4, CPF nº 
701.009.859-04;
III -Polliany de Lima da Silva, RG nº 10.100.255-1, CPF nº 
062.484.339-4.

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, como res-
ponsáveis pela fiscalização dos contratos e atas, da Secretaria 
Municipal de Esportes e Recreação, conforme disposto no De-
creto nº 7445/2019:
I -Felipe Kurhan, RG nº 9.321.571-0, CPF nº 019.970.239-03;
II -Márcia Staveski Berbert, RG nº 4.144.300-6, CPF nº 
882.322.399-72;
III -Marlon Douglas Pires, RG: 3.993.537-6 CPF: 602.341.569-
53.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Portaria nº 281/2021.

Guarapuava, 17 de maio de 2021.

Doraci Senger Luy
Secretária Municipal de Administração

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 76/2021

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Contratos, devidamente autorizado, torna público que 
fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO Nº: 126/2021.
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
DE ALARME E MONITORAMENTO.
VALOR MÁXIMO: R$ 10.718,73 (dez mil e setecentos e dezoi-
to reais e setenta e três centavos).
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR ITEM.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores e Decretos Municipais 
6320/2017 e 8089/2020.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) 
<https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOS-
TAS: Ocorrerá até às 09h00min do dia 31/05/2021 (horário de 
Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A 
sessão pública terá início a partir do encerramento do prazo 
estabelecido para credenciamento e cadastramento de pro-
postas.
PREGOEIRA: NILSÉIA DE LARA FIKER.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra 
do processo poderão ser obtidos: 
– Pelo site: <http://www.pmg.pr.gov.br/licitacao/>;
– Pelo Portal da Transparência: <http://transparencia.guarapu-
ava.pr.gov.br:12473/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2>; ou
– No Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Bri-
gadeiro Rocha, 2.777 – 2° andar – CEP: 85.010-990. Telefone 
(42) 3621-3000 – ramal 3110, de segunda a sexta-feira, das 
08h00 às 17h00.
Guarapuava, 12 de maio de 2021.
PUBLIQUE-SE.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos.

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2021

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Contratos, devidamente autorizado, torna público que 
fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO Nº: 127/2021.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, PARA 
FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO PERMANENTE, 
SEM LIMITES DE USUÁRIOS, INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO 
DE DADOS, TREINAMENTO, SUPORTE TÉCNICO, MANU-
TENÇÃO, INTEGRAÇÃO E CUSTOMIZAÇÃO DO SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO MUNICIPAL, EM AMBIENTE WEB 
E COM PROVIMENTO DE DATACENTER, PARA USO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA.
VALOR MÁXIMO: R$ 1.649.083,67 (um milhão seiscentos e 
quarenta e nove mil e oitenta e três reais e sessenta e sete 
centavos).
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR LOTE.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores e Decretos Municipais 
6320/2017 e 8089/2020.
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SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) 
<https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOS-
TAS: Ocorrerá até às 09h00min do dia 01/06/2021 (horário de 
Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A 
sessão pública terá início a partir do encerramento do prazo 
estabelecido para credenciamento e cadastramento de propos-
tas.
PREGOEIRO: MATHEUS AUGUSTO FRIGHETTO.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra 
do processo poderão ser obtidos: 
– Pelo site: <http://www.pmg.pr.gov.br/licitacao/>;
– Pelo Portal da Transparência: <http://transparencia.guarapu-
ava.pr.gov.br:12473/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2>; ou
– No Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Bri-
gadeiro Rocha, 2.777 – 2° andar – CEP: 85.010-990. Telefone 
(42) 3621-3000 – ramal 3110, de segunda a sexta-feira, das 
08h00 às 17h00.
Guarapuava, 13 de maio de 2021.
PUBLIQUE-SE.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos.

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2021

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Contratos, devidamente autorizado, torna público que 
fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO Nº: 128/2021.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS.
VALOR MÁXIMO: R$ 194.201,79 (cento e noventa e quatro mil 
duzentos e um reais e setenta e nove centavos).
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR ITEM.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores e Decretos Municipais 
1447/2007, 6320/2017 e 8089/2020.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) 
<https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOS-
TAS: Ocorrerá até às 09h00min do dia 01/06/2021 (horário de 
Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A 
sessão pública terá início a partir do encerramento do prazo 
estabelecido para credenciamento e cadastramento de propos-
tas.
PREGOEIRA: JÉSSICA DAL PIVA DE OLIVEIRA.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra 
do processo poderão ser obtidos: 
– Pelo site: <http://www.pmg.pr.gov.br/licitacao/>;
– Pelo Portal da Transparência: <http://transparencia.guarapu-
ava.pr.gov.br:12473/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2>; ou
– No Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Bri-
gadeiro Rocha, 2.777 – 2° andar – CEP: 85.010-990. Telefone 
(42) 3621-3000 – ramal 3110, de segunda a sexta-feira, das 
08h00 às 17h00.
Guarapuava, 13 de maio de 2021.
PUBLIQUE-SE.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos.

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2021

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Contratos, devidamente autorizado, torna público que 
fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 130/2021.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTI-
CA E DE ÁUDIO E VIDEO NO ÂMBITO DO CONVÊNIO N° 
890959/2019 FIRMADO COM O MINISTÉRIO DO MEIO AM-
BIENTE.
VALOR MÁXIMO: R$ 14.441,94 (quatorze mil quatrocentos e 
quarenta e um reais e noventa e quatro centavos).
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR ITEM.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores e Decretos Municipais 
6320/2017 e 8089/2020.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) 
<https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOS-
TAS: Ocorrerá até às 09h00min do dia 02/06/2021 (horário de 
Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A 
sessão pública terá início a partir do encerramento do prazo 
estabelecido para credenciamento e cadastramento de propos-
tas.
PREGOEIRA: NILSÉIA DE LARA FIKER.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra 
do processo poderão ser obtidos: 
– Pelo site: <http://www.pmg.pr.gov.br/licitacao/>;
– Pelo Portal da Transparência: <http://transparencia.guarapu-
ava.pr.gov.br:12473/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2>; ou
– No Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Bri-
gadeiro Rocha, 2.777 – 2° andar – CEP: 85.010-990. Telefone 
(42) 3621-3000 – ramal 3110, de segunda a sexta-feira, das 
08h00 às 17h00.
Guarapuava, 14 de maio de 2021.
PUBLIQUE-SE.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2021

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Contratos, devidamente autorizado, torna público que 
fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 131/2021.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CON-
FECÇÃO DE ÓCULOS.
VALOR MÁXIMO: R$ 304.053,50 (trezentos e quatro mil cin-
quenta e três reais e cinquenta centavos).
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR LOTE.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores e Decretos Municipais 
1447/2007, 6320/2017 e 8089/2020.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) 
<https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOS-
TAS: Ocorrerá até às 09h00min do dia 01/06/2021 (horário de 
Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A 
sessão pública terá início a partir do encerramento do prazo 
estabelecido para credenciamento e cadastramento de propos-
tas.
PREGOEIRA: NILSÉIA DE LARA FIKER.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra 
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do processo poderão ser obtidos: 
– Pelo site: <http://www.pmg.pr.gov.br/licitacao/>;
– Pelo Portal da Transparência: <http://transparencia.guarapu-
ava.pr.gov.br:12473/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2>; ou
– No Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Bri-
gadeiro Rocha, 2.777 – 2° andar – CEP: 85.010-990. Telefone 
(42) 3621-3000 – ramal 3110, de segunda a sexta-feira, das 
08h00 às 17h00.
Guarapuava, 14 de maio de 2021.
PUBLIQUE-SE.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 - FUNREBOM
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS
PROCESSO Nº: 08/2021
HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Licitações e Contratos do Município de Guarapu-
ava, no uso das atribuições que lhe são conferidas, através do 
Decreto nº 8437/2021, com base na Lei 10.520/2002 e demais 
legislações pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, 
HOMOLOGA, o resultado do processo licitatório em epígrafe, 
conforme a seguir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
NASCIMENTO & 
GELINSKI LTDA

75 e 76. R$ 18.700,00

ADEMAR BEGNI-
NI - EPP

30, 56, 57 e 81. R$ 8.614,60

LOBO CLEAN 
PRODUTOS DE 
LIMPEZA LTDA 
- ME

1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 
11, 13, 16, 18, 19, 20, 
21, 34, 38, 39, 40, 41, 
42, 43, 44, 45, 46, 48, 
49, 52, 54, 55, 59, 61, 
62, 64, 65, 67, 68, 69, 
72, 73, 77, 80, 84, 86 
e 88.

R$ 49.456,60

M BUENO HORTI-
FRUTIGRANJEI-
ROS

7, 15, 17, 32, 33, 35, 
36, 37, 53, 58, 60, 63, 
71, 74, 78, 79, 85 e 87.

R$ 13.444,20

LF LANCHONETE 
E RESTAURANTE 
LTDA.

12, 22, 23, 24, 25, 26, 
27, 28, 29, 31, 47, 50, 
51, 70, 82 e 83.

R$ 59.889,40

DENIELLY FER-
REIRA MONTUAN 
04581352916

14 e 66. R$ 1.040,40

Guarapuava, 13 de maio de 2021.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos.
Município de Guarapuava.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2021 - FUNREBOM
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS
PROCESSO Nº: 95/2021
HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Licitações e Contratos do Município de Guarapu-
ava, no uso das atribuições que lhe são conferidas, através do 
Decreto nº 8437/2021, com base na Lei 10.520/2002 e demais 
legislações pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, 
HOMOLOGA, o resultado do processo licitatório em epígrafe, 
conforme a seguir:

ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
MURILO KIRIAN - ME 01, 02 e 03. R$ 18.984,00

Guarapuava, 13 de maio de 2021.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos.
Município de Guarapuava.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 35/2021
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS
PROCESSO N.º: 59/2021
HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Licitações e Contratos do Município de Guarapu-
ava, no uso das atribuições que lhe são conferidas, através do 
Decreto n.º 8437/2021, com base na Lei 10.520/2002 e demais 
legislações pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, 
HOMOLOGA, o resultado do processo licitatório em epígrafe, 
conforme a seguir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
COTRANS LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS LTDA.

1, 2, 3, 4 e 5. R$ 399.864,00

Guarapuava, 14 de maio de 2021.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos
Município de Guarapuava

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 38/2021
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS
PROCESSO N.º: 64/2021
HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Licitações e Contratos do Município de Guarapu-
ava, no uso das atribuições que lhe são conferidas, através do 
Decreto n.º 8437/2021, com base na Lei 10.520/2002 e demais 
legislações pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, 
considerando o parecer Jurídico nº 502/2021, HOMOLOGA, o 
resultado do processo licitatório em epígrafe, conforme a se-
guir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
FRUSTRADO 1 e 2. -

Guarapuava, 14 de maio de 2021.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos
Município de Guarapuava

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS
PROCESSO Nº: 68/2021
HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Licitações e Contratos do Município de Guarapu-
ava, no uso das atribuições que lhe são conferidas, através do 
Decreto nº 8437/2021, com base na Lei 10.520/2002 e demais 
legislações pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, 
HOMOLOGA, o resultado do processo licitatório em epígrafe, 
conforme a seguir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
E VISUAL COMUNICACAO 
VISUAL LTDA

01 e 02. R$ 39.600,00

Guarapuava, 13 de maio de 2021.
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DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos.

Município de Guarapuava.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2021
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS
PROCESSO Nº: 82/2021
HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Licitações e Contratos do Município de Guarapu-
ava, no uso das atribuições que lhe são conferidas, através do 
Decreto nº 8437/2021, com base na Lei 10.520/2002 e demais 
legislações pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, 
HOMOLOGA, o resultado do processo licitatório em epígrafe, 
conforme a seguir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
COMPANHIA ULTRAGAZ 
S/A

2. R$ 448.875,00

GABRIEL KURTA COMER-
CIO DE GAS E ÁGUA LTDA

5 e 6. R$ 10.944,90

PANDA GAS LTDA 1, 3, 4 e 7. R$ 346.877,00

Guarapuava, 13 de maio de 2021.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos.
Município de Guarapuava.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 56/2021
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS
PROCESSO N.º: 90/2021
HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Licitações e Contratos do Município de Guarapu-
ava, no uso das atribuições que lhe são conferidas, através do 
Decreto n.º 8437/2021, com base na Lei 10.520/2002 e demais 
legislações pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, 
HOMOLOGA, o resultado do processo licitatório em epígrafe, 
conforme a seguir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
CIRULABOR PRODUTOS CIRUR-
GICOS LTDA - EPP

1 e 2. R$ 4.774,00

Guarapuava, 06 de maio de 2021.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos
Município de Guarapuava

RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 10/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 133/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  
EM FORNECIMENTO DE PASSAGENS  RODOVIÁRIA GUA-
RAPUAVA X ENTRE RIOS E ENTRE RIOS X GUARAPUAVA  
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, ATRAVES DE  PRO-
CESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
O Diretor de Licitações e Contratos, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal de Guarapuava, 
conforme o Decreto n.º 8437/2021, de 12 de janeiro de 2021, 
com fundamento no Art. 25 inciso I da Lei Federal 8.666/93 
e alterações posteriores, bem como Parecer da Procuradoria 
Geral do Município, n.º 511/2021 e Autorização do Diretor do 
Departamento de Compras, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, no valor de R$ 5.520,00 (cinco mil quinhen-
tos e vinte reais)  para a Contratação da empresa EXPRES-

SO GUARIOS E TURISMO LTDA, inscrita no  CNPJ SOB Nº 
75.164.350/0001-92.	
PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 14 de maio de 2021.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01/2021 - FUNREBOM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 129/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REALIZAR RECARGA DE EXTINTORES PARA O COR-
PO DE BOMBEIROS DE GUARAPUAVA, COM RECURSOS 
DO FUNREBOM.
O Diretor de Licitações e Contratos, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal de Guarapuava, 
conforme o Decreto n.º 8437/2021, de 12 de janeiro de 2021, 
e com base no Artigo 24, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93, 
e alterações posteriores, bem como Parecer da Procuradoria 
Geral do Município, de n.º 494/2021 e Autorização do Diretor 
de Compras, RATIFICA a Dispensa de Licitação, para a Con-
tratação da empresa:
ADJUDICATÁRIA CNPJ VALOR
GOLINHAKI CIA 
LTDA

01.781.936/0001-60 R$ 3.391,50

PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 14 de maio de 2021.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 18/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 132/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, COM A ORGANIZAÇÃO DE 
EVENTOS COM TEMA EM DESENVOLVIMENTO LOCAL E 
INOVAÇÃO. SEBRAE.
O Diretor de Licitações e Contratos, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal de Guarapuava, 
conforme o Decreto n.º 8437/2021, de 12 de janeiro de 2021, e 
com base no Artigo 24, inciso XIII da Lei Federal n.º 8.666/93, 
e alterações posteriores, bem como Parecer da Procuradoria 
Geral do Município, de n.º 458/2021 e Autorização do Diretor 
de Compras, RATIFICA a Dispensa de Licitação, para a Con-
tratação da empresa:
ADJUDICATÁRIA CNPJ VALOR
SERVICO DE 
APOIO AS MICRO 
E PEQUENAS 
EMPRESAS DO 
PARANA

75.110.585/0001-00 R$ 248.000,00

PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 14 de maio de 2021.

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos

EXTRATO DE ATA
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HI-
GIENIZAÇÃO – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 119/2021.
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CONTRATADA: NASCIMENTO & GELINSKI LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 46.500,00 (Quarenta e seis mil e quinhen-
tos reais).
ATA Nº: 120/2021.
CONTRATADA: ATM ALIMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 36.650,00 (Trinta e seis mil seiscentos e 
cinquenta reais).
ATA Nº: 121/2021.
CONTRATADA: KELLY A. D. S. MINIOLI COMÉRCIO DE 
PRODUTOS - ME.
VALOR TOTAL: R$ 14.150,00 (Quatorze mil cento e cinquenta 
reais).
ATA Nº: 122/2021.
CONTRATADA: LOBO CLEAN PRODUTOS DE LIMPEZA 
LTDA - ME.
VALOR TOTAL: R$ 17.860,00 (Dezessete mil oitocentos e ses-
senta reais).
ATA Nº: 123/2021.
CONTRATADA: LIGHT DISTRIBUIDORA EIRELI.
VALOR TOTAL: R$ 284.295,00 (Duzentos e oitenta e quatro 
mil duzentos e noventa e cinco reais).
ATA Nº: 124/2021.
CONTRATADA: H B SUL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 8.850,00 (Oito mil oitocentos e cinquenta 
reais).
ATA Nº: 125/2021.
CONTRATADA: STRAPASSON E ARAÚJO LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 67.880,00 (Sessenta e sete mil oitocentos 
e oitenta reais).
ATA Nº: 126/2021.
CONTRATADA: F G DE OLIVEIRA LTDA - EPP.
VALOR TOTAL: R$ 385.550,00 (Trezentos e oitenta e cinco mil 
quinhentos e cinquenta reais).
ATA Nº: 127/2021.
CONTRATADA: ALXTEK SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 7.444,50 (Sete mil quatrocentos e quarenta 
e quatro reais e cinquenta centavos).
ATA Nº: 128/2021.
CONTRATADA: MC COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 45.700,00 (Quarenta e cinco mil e setecen-
tos reais).
ATA Nº: 129/2021.
CONTRATADA: A. L. G. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EI-
RELI - EPP.
VALOR TOTAL: R$ 29.730,00 (Vinte e nove mil setecentos e 
trinta reais).
ATA Nº: 130/2021.
CONTRATADA: E. R. JUNGLES DE CARVALHO.
VALOR TOTAL: R$ 87.400,00 (Oitenta e sete mil e quatrocen-
tos reais).
ATA Nº: 131/2021.
CONTRATADA: HIGISUL HIGIENIZAÇÃO PROFISSIONAL EI-
RELI.
VALOR TOTAL: R$ 5.210,00 (Cinco mil duzentos e dez reais).
ATA Nº: 132/2021.
CONTRATADA: SIPROLIMP – SIMIONATO PRODUTOS DE 
LIMPEZA LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 47.400,00 (Quarenta e sete mil e quatro-
centos reais).
ATA Nº: 133/2021.
CONTRATADA: ZOOM COMERCIAL EIRELI.
VALOR TOTAL: R$ 17.830,00 (Dezessete mil oitocentos e trin-
ta reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 07/05/2021 –

 DIEGO VOLFF – Diretor do Departamento de Licitações e 
Contratos.

EXTRATO DE CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 029/2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO DE VEÍCULOS.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
CONTRATOº: 059/2021.
CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S/A.
VALOR TOTAL: R$ 248,00 (Duzentos e quarenta e oito reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 15/04/2021 – 
DIEGO VOLFF – Diretor do Departamento de Licitações e 

Contratos.

EXTRATO DE ATA
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCA-
ÇÃO DE VEÍCULOS.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 147/2021.
CONTRATADA: COTRANS LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 399.864,00 (Trezentos e noventa e nove 
mil oitocentos e sessenta e quatro reais).
VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 14/05/2021 – 
DIEGO VOLFF – Diretor do Departamento de Licitações e 

Contratos.

EXTRATO DE CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 44/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
DESTINADOS À ATENÇÃO PRIMÁRIA NO ÂMBITO DA 
EMENDA PARLAMENTAR N° 09121.814000/1200-03 DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, CONFORME DETALHAMENTO 
CONSTANTE DA CLÁUSULA SEGUNDA DESTE CONTRA-
TO.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
CONTRATOº: 85/2021.
CONTRATADA: COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS HOS-
PITALARES MACROSUL LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 5.537,00 (cinco mil quinhentos e trinta e 
sete reais).
CONTRATOº: 86/2021.
CONTRATADA: PATRICIA DE MORAES HINZ - EPP.
VALOR TOTAL: R$ 1.264,00 (Mil duzentos e sessenta e quatro 
reais.).
CONTRATOº: 87/2021.
CONTRATADA: DENTAL ALTA MOGIANA COMERCIO DE 
PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA.
VALOR TOTAL: R$9.057,00 (nove mil e cinquenta e sete re-
ais).
CONTRATOº: 88/2021.
CONTRATADA: GAMA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EI-
RELI – EPP.
VALOR TOTAL: R$ 1.285,00 (Um Mil e Duzentos e Oitenta e 
Cinco Reais).
CONTRATOº: 89/2021.
CONTRATADA: CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA 
SAÚDE EIRELI. 
VALOR TOTAL: R$ 1.730,00 (mil setecentos e trinta reais).
CONTRATOº: 90/2021.
CONTRATADA: ELBER INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO 
LTDA.
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VALOR TOTAL: R$ 7.700,00 (SETE MIL E SETECENTOS RE-
AIS).
CONTRATOº: 91/2021.
CONTRATADA: M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EI-
RELI - EPP.
VALOR TOTAL: R$ 910,00 (NOVECENTOS E DEZ REAIS).
CONTRATOº: 92/2021.
CONTRATADA: CIRÚRGICA PARMA LTDA - ME. 
VALOR TOTAL: R$ 3.604,00 (três mil seiscentos e quatro re-
ais).
CONTRATOº: 93/2021.
CONTRATADA: BRUMED ATACADISTA E MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELLI. 
VALOR TOTAL: R$ 2.190,00 (dois mil cento e noventa reais).
CONTRATOº: 94/2021.
CONTRATADA: CIRURGICA PLENA PRODUTOS HOSPITA-
LARES EIRELI.
VALOR TOTAL: R$ 700,00 (Setecentos Reais).
CONTRATOº: 95/2021.
CONTRATADA: J RIBEIRO COMÉRCIO ATACADISTA LTDA - 
EPP.
VALOR TOTAL: R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais).
CONTRATOº: 96/2021.
CONTRATADA: ALXTEK SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 
LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 1.497,00 (mil quatrocentos e noventa e 
sete reais).
CONTRATOº: 97/2021.
CONTRATADA: ADOVANDRO LUIZ FRAPORTI EPP. 
VALOR TOTAL: R$9.145,00 (Nove mil cento e quarenta e cinco 
reais).
CONTRATOº: 98/2021.
CONTRATADA: ARAUJO MÓVEIS E TRANSPORTES LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 6.004,00 (seis mil e quatro reais).
CONTRATOº: 99/2021.
CONTRATADA: ISABELLA FERNANDA LOPES DA SILVA 
FERNANDES.
VALOR TOTAL: R$ 5.938,00 (cinco mil novecentos e trinta e 
oito reais).
CONTRATOº: 100/2021.
CONTRATADA: MAXIMA DENTAL IMPORTAÇÃO, EXPOR-
TAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS 
EIRELI.
VALOR TOTAL: R$ 346,98 (Trezentos e quarenta e seis reais e 
noventa e oito centavos).
CONTRATOº: 101/2021.
CONTRATADA: NOSSA DENTAL PRODUTOS ODONTOLÓ-
GICOS LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 3.393,00 (TRÊS MIL E TREZENTOS E NO-
VENTA E TRÊS REAIS).
CONTRATOº: 102/2021.
CONTRATADA: PLATMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE 
MOVEIS EIREL.
VALOR TOTAL: R$ 2.786,88 (DOIS MIL, SETECENTOS E OI-
TENTA E SEIS REAIS E OITENTA. E OITO CENTAVOS).
VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2021.
DATA DA ASSINATURA: 07/05/2021 – 
DIEGO VOLFF – Diretor do Departamento de Licitações e 

Contratos.

EXTRATO DE ATA
 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 050/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE PORTAL INFLÁVEL.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 110/2021.

CONTRATADA: L.L. DE ALMEIDA BRINQUEDOS. 
VALOR TOTAL: R$ 4.786,00 (Quatro mil e setecentos e oitenta 
e seis reais).
VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 28/04/2021 – 
DIEGO VOLFF – Diretor do Departamento de Licitações e 

Contratos.

EXTRATO DE CONTRATO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2020

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 
REPAROS/MANUTENÇÃO EM DEPENDÊNCIAS DA URGÊN-
CIA 24HORAS TRIANON (MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DE BENS IMÓVEIS).
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
CONTRATO N°:105/2021.  
CONTRATADA: CONSTRUTORA ZIMERMANN LTDA.
VALOR TOTAL:  R$ 21.934,58 (Vinte e um mil novecentos e 
trinta e quatro reais e cinquenta e oito centavos).
VIGÊNCIA: 90 Dias. 
DATA DA ASSINATURA: 10/05/2021 –

 DIEGO VOLFF – Diretor de Licitações e Contratos.

EXTRATO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 244/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 96/2020

OBJETO: DISPENSA DE LICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DA 
SURG - COMPANHIA DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE 
GUARAPUAVA, SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA PARA 
EXECUÇÃO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM VÁRIOS 
LOCAIS DO MUNICÍPIO POR MEIO DO CONTRATO DE FI-
NANCIAMENTO Nº 0512.845-56 CELEBRADO ENTRE A CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE GUARAPUA-
VA.	
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.     
CONTRATADA: SURG CIA. DE SERVIÇOS URBANOS DE 
GUARAPUAVA.
CLAUSULA PRIMEIRA: Supressão do valor de R$ 62.139,75 
(Sessenta e dois mil cento e trinta e nove reais e setenta e 
cinco centavos).
DATA DA ASSINATURA: 22/04/2021 – 
DIEGO VOLFF – Diretor do Departamento de Licitações e 

Contratos.
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
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CONSELHOS
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE COSTUREIRAS(OS) PARA CONFECÇÃO
DE MÁSCARAS DE TECIDO REUTILIZÁVEIS
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREAÇÃO
TERMO DE FOMENTO Nº 003/2021 - ESPORTE

               
Termo de Fomento que fazem o MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREAÇÃO e 
ASSOCIAÇÃO DE TENIS DE MESA DE GUARAPUAVA.

O MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, entidade jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 76.178.037/0001-76, com sede 
e Prefeitura à Rua Brigadeiro Rocha, nº 2777, Centro, CEP 85010-210 em Guarapuava, Estado do Paraná, neste ato represen-
tado pelo Prefeito Municipal, Sr. CELSO FERNANDO GOES, CPF nº 536.414.189-68 e, de outro lado, ASSOCIAÇÃO DE TENIS 
DE MESA DE GUARAPUAVA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Barão de Capanema, nº 2426, Bairro Santa 
Cruz, em Guarapuava, CEP 85.015-420, inscrita no CNPJ sob nº 21.708.023/0001-25, neste ato representado por seu presiden-
te, Sr. LUCAS MARTINI DENCK, CPF nº 072.842.069-42, natural de Guarapuava, Estado do Paraná, residente e domiciliado na 
cidade de Guarapuava-PR, de ora em diante denominados simplesmente MUNICÍPIO e ENTIDADE, respectivamente, partes 
que resolvem celebrar o presente TERMO DE FOMENTO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo de Fomento tem por objetivo o apoio financeiro por parte do Município a Organização da Sociedade Civil, sem 
fins lucrativos, abrangidos pela Lei 2270/2014 de 06/05/2014 pelo Decreto municipal nº 3957/2014 de 11/08/2014, com a finali-
dade de ser uma alternativa para crianças, adolescentes e adultos, que em contra turno possam, em um ambiente seguro e com 
profissional habilitado, desenvolve-se no tênis de mesa, seja como lazer ou rendimento (participar de competições esportivas).

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS
O Município repassará à ENTIDADE até o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), que deverá ser depositado e movimentado em 
conta específica. 

Parágrafo 1º: As parcelas dos recursos transferidos serão liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
aprovado pelo Município. 

Parágrafo 2º: Para receber o repasse a ENTIDADE deverá apresentar Recibo de Pagamento, Certidão Negativa ou Positiva 
com efeito de Negativa Federal, Estadual e Municipal, CRF do FGTS e Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE/PR). 

Parágrafo 3º: A ENTIDADE deverá registrar mensalmente as informações necessárias no Sistema Integrado do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná – SIT.

Parágrafo 4º: É de responsabilidade exclusiva da ENTIDADE o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemento do termo de fomento, não se caracterizando responsabilidade 
solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 
restrição à sua execução. 
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Parágrafo 5º: A ENTIDADE/Tomadora deve permitir o livre 
acesso dos agentes da administração pública do MUNÍCIPIO/
Concedente, do controle interno e do tribunal de contas cor-
respondentes ao processo nas dependências da mesma, bem 
como nos documentos e comprovantes financeiros desta.

Parágrafo 6º: A ENTIDADE tem responsabilidade exclusiva 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despensas de cus-
teio, investimentos e de pessoal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO E UTILIZAÇÃO 
DOS RECURSOS
Parágrafo 1º: Poderão ser pagas, entre outras despesas, com 
recursos vinculados à parceria:           
I.Remuneração da equipe encarregada da execução do plano 
de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da so-
ciedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo 
as despesas com pagamentos de impostos, contribuições so-
ciais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisó-
rias e demais encargos sociais e trabalhistas;           
II.Consumo e custeio, conforme previsto no Plano de Trabalho, 
para pagamento de despesas de consumo de água e esgoto, 
energia elétrica, telecomunicações. Ainda, poderá ser utiliza-
do para custear material para oficinas.  Os equipamentos e 
materiais permanentes adquiridos com recursos do termo de 
parceria serão inalienáveis e a entidade formaliza a promessa 
de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese de não desenvolver mais atividades relacionadas ao 
objeto pactuado no termo de parceria e/ou se houver a extin-
ção da entidade.
Parágrafo 2º: As despesas realizadas com recursos de trans-
ferência deverão ser precedidas do regular processo licitatório, 
ou, nos casos em que a entidade tomadora estiver desobrigada 
desta formalidade legal, deverão ser obedecidos os princípios 
aplicáveis à administração pública por meio da formalização 
de processos de compras que comprovem a observância dos 
princípios da moralidade, impessoalidade, da economicidade, 
da isonomia, da eficiência e da eficácia, nos termos do art. 18 
da Resolução 28/2011.
I.Na análise da economicidade das aquisições realizadas refe-
rida no caput deste artigo, a avaliação se dará sobre os preços 
válidos cotados por no mínimo 03 (três) fornecedores, apre-
sentados em orçamentos com a indicação do valor unitário dos 
serviços ou produtos.
II.Nos casos de ofertas de encartes, tablóides, anúncios de in-
ternet, ou outras formas de anúncio, estes deverão estar im-
pressos e corresponderão a uma proposta válida para o item 
pesquisado.

Parágrafo 3º: A correta aplicação dos recursos na finalidade 
proposta pelo tomador se dará mediante a mensuração e com-
provação das metas previstas, documentando-se os serviços 
prestados e as atividades desenvolvidas.

Parágrafo 4º: A parcela remuneratória especificada na Cláusu-
la Segunda e eventuais recursos próprios e de contrapartida, 
deverão ser depositados e movimentados em Conta Corrente 
específica para este Termo de Fomento, aberta em instituição 
financeira oficial.

I.A conta bancaria informada pela ENTIDADE é: 
BANCO DO BRASIL, CONTA CORRENTE 80717-6, AGÊNCIA 
0299-2.
II.Os recursos da conta específica somente poderão ser uti-

lizados para pagamento de despesas previstas no plano de 
aplicação.
III.A movimentação dos recursos somente poderá ocorrer me-
diante emissão de cheque nominativo, cruzado e não endossá-
vel; ordem bancária; transferência eletrônica ou outra modali-
dade que identifique a destinação dos recursos e, no caso de 
pagamento, o credor.

Parágrafo 5º: Enquanto não empregados na sua finalidade, os 
recursos repassados deverão ser aplicados financeiramente 
nos termos do Art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.
I.As receitas financeiras serão obrigatoriamente computadas a 
crédito do termo de transferência e aplicadas exclusivamente 
no objeto de sua finalidade, mediante autorização da Conce-
dente, devendo constar de demonstrativo específico que inte-
grará as prestações de contas, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos.
Parágrafo 6º: As parcelas dos recursos transferidos no âmbito 
da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o cro-
nograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais 
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I.Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida; 

II.Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos re-
cursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil 
em relação a obrigações estabelecidas no termo de colabora-
ção ou de fomento; 

III.Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar 
sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno 
ou externo.

Parágrafo 7º: A regularidade da execução do objeto, pelo toma-
dor, se dará mediante os seguintes documentos:
I.Processos de compras realizadas por intermédio de procedi-
mento licitatório ou pesquisa de preços; 
II.Os comprovantes de despesas previstos no art. 19, da Reso-
lução nº 28/2011, em vias originais;
III.Informação integral, no SIT, das despesas realizadas e res-
pectivos processos de compras;
IV.Documentos que comprovem a realização das atividades 
previstas e o atingimento das metas propostas;

Parágrafo 8º: Serão consideradas irregulares, sujeitas a glosa, 
as despesas realizadas que contenham:
I.Realização de despesas a título de taxa de administração, de 
gerência ou similar
II.Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, 
de servidor ou empregado integrante de quadro de pessoal da 
administração pública, direta ou indireta, por quaisquer servi-
ços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressal-
vadas as hipóteses previstas em lei;
III.Pagamento de profissionais não vinculados à execução do 
objeto do termo de transferência;
IV.Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabeleci-
da no termo, ainda que em caráter de emergência;
V.Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua 
vigência;
VI.Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VII.Pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou atualiza-
ção monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos 
recursos ou pelo descumprimento de determinações legais ou 
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conveniais;
VIII.Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, que esteja dire-
tamente vinculada com o objeto do termo de transferência e da 
qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer re-
ferências que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou de servidores públicos;
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
É obrigatória a restituição pela ENTIDADE/Tomadora de even-
tual saldo de recursos ao MUNICÍPIO/concedente na data de 
encerramento, denúncia ou rescisão deste TERMO DE FO-
MENTO, conforme abaixo discriminado:

I.Efetuar em nome MUNICÍPIO/Concedente o recolhimento dos 
saldos ou a devolução de valores não utilizados e os rendimen-
tos financeiros, devidamente atualizados monetariamente de 
conformidade com a Portaria nº 453/94 do Tribunal de Contas, 
acrescidos de juros de mora calculados conforme preconizado 
na Lei Estadual nº 5.615 de 11 de agosto de 1967;
II.Para proceder à devolução de recursos (saldos, devoluções 
de valores não aplicados, bem como de rendimentos financei-
ros) deverão ser solicitadas orientações ao Departamento Fi-
nanceiro do MUNICÍPIO/concedente.

Parágrafo Único: A ENTIDADE/Tomadora deverá ainda restituir 
ao MUNICÍPIO o valor transferido, atualizado monetariamente 
desde a data do recebimento, acrescido dos juros legais, na 
forma da legislação aplicável, nas seguintes hipóteses:

I.Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 
estabelecida no TERMO em questão;
II.Não for executado o objeto do TERMO em questão.

CLÁUSULA QUINTA – DOS BENS REMANESCENTES 
Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes, 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recur-
sos da parceria, necessários à consecução do objeto, mas que 
a ele não se incorporam. 

Parágrafo 1º: Os bens remanescentes serão gravados com 
cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa 
de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese da extinção da parceria. 

Parágrafo 2º: Os bens remanescentes adquiridos com recur-
sos transferidos, a critério do administrador público, serão doa-
dos quando, após a consecução do objeto, necessário for para 
assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o dis-
posto neste termo e na legislação vigente. 

Parágrafo 3º: Os bens doados ficarão gravados com cláusula 
de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à 
continuidade da execução do objeto previsto neste termo, sob 
pena de reversão em favor da Administração. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
E FINANCEIROS
As despesas oriundas deste contrato serão atendidas por con-
ta da Dotação Orçamentária nº 3.3.50.43 - Subvenções So-
ciais, da Secretaria Municipal de Esportes e Recreação.
	
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Parágrafo 1º A ENTIDADE prestará contas MENSALMENTE ao 
MUNICÍPIO dos recursos recebidos, INCLUINDO AS INFOR-
MAÇÕES no Sistema Integrado de Transferências – SIT, de 

acordo com as exigências contidas na Resolução nº 028/2011 
e nas Normativas 61 e 68/2012 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná e fazendo o fechamento da prestação de con-
ta de cada bimestre, de acordo com as exigências contidas 
nas Resoluções Nº 028/2011, 046/2014 e Instrução Normativa 
61/2011 do TCE/PR e demais legislações da área. A prestação 
de contas parcial acontecerá mensalmente e ainda haverá a 
prestação de contas final, relativa à execução do termo de fo-
mento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos 
no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios:
I.Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela Organiza-
ção da Sociedade Civil, assinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados, a partir do cronograma acordado; 
II.Relatório de Execução Físico-Financeira, gerado na Plata-
forma SIT do TCE/PR, assinado pelo seu representante legal, 
com a descrição das despesas e receitas efetivamente realiza-
das e sua vinculação com a execução do objeto; 
III.Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em 
nome da Organização da Sociedade Civil; 
IV.Extrato bancário da conta específica vinculada à execução 
da Parceria; 
V.Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária 
específica, quando houver; 
VI.Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, 
vídeos ou outros suportes, quando couber; 
VII.Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, 
quando for o caso, na Plataforma SIT do TCE/PR; 
VIII.Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for 
o caso.
Parágrafo 2º: Independentemente da apresentação da presta-
ção de contas ou mesmo de sua aprovação, o representante 
legal do tomador dos recursos deverá preservar todos os docu-
mentos originais relacionados com o termo de transferência em 
local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os 
à disposição do Tribunal de Contas por um prazo de 10 (dez) 
anos, contados do encerramento do processo, nos termos do 
art. 398, do Regimento Interno. (art.29 da Resolução 28/2011 
do TCE/PR)

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALI-
ZAÇÃO
A administração pública promoverá o monitoramento e a ava-
liação do cumprimento do objeto da parceria.   
Parágrafo 1º: O Gestor/Fiscal da Parceria, nomeado neste ter-
mo, com o apoio dos setores técnicos competentes e com base 
nos relatórios produzidos no período, emitirá um parecer técni-
co para cada prestação de contas apresentada, parcial ou não. 
Parágrafo 2°: São obrigações do Gestor/Fiscal:
I.Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II.Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos 
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou 
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que se-
rão adotadas para sanar os problemas detectados;
III.Análise de execução do objeto: quanto ao cumprimento 
do objeto e atendimento dos resultados pactuados no plano 
de trabalho aprovado pela Administração Pública, devendo o 
eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado; 
IV.Análise financeira: conciliação bancária, por meio da aferi-
ção da correlação entre as despesas apresentadas e a execu-
ção do objeto da Parceria, bem como entre as despesas e os 
débitos efetuados na conta corrente que recebeu recursos para 
a execução da parceria. 
V.Análise das atividades realizadas, do cumprimento das me-
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tas e do impacto do benefício social obtido em razão da execu-
ção do objeto até o período, com base nos indicadores estabe-
lecidos e aprovados no plano de trabalho;
VI.Emitir Termo de Fiscalização, com visitas in loco, realizadas 
durante a execução da parceria.
VII.No caso de prestação de contas final, o gestor/fiscal emiti-
rá parecer técnico conclusivo de avaliação do cumprimento do 
objeto.
Parágrafo 3º:  Se a duração da parceria exceder um ano, a 
organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de 
contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do 
cumprimento das metas do objeto.        

Parágrafo 4º: Somente serão aceitos os documentos compro-
batórios das despesas que estiverem de acordo com a legis-
lação fiscal. (Ex: nota fiscal, avisos de débitos bancários, etc.).
Parágrafo 5º:  Para a implementação do disposto no caput, a 
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de ter-
ceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou 
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos 
recursos.
Parágrafo 6º:  Nas parcerias com vigência superior a 01 (um) 
ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 
uma pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de 
trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação 
da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactua-
dos, bem como na reorientação e no ajuste das metas e ativi-
dades definidas.

CLÁUSULA NONA – GESTOR DA PARCERIA
O MUNICÍPIO/Concedente terá como Gestor/Fiscal da parceria 
nomeada a Sra. Marcia Staveski Berbert, CPF nº 882.322.399-
72 que deverá fiscalizar e avaliar a execução do Termo e do 
Plano de Trabalho, através de visitas e emissão de relatórios 
que comprovem a execução da aplicação dos recursos e tam-
bém ficará responsável pela atualização das certidões e pelo 
acompanhamento dos registros da ENTIDADE/Tomadora no 
SIT – Sistema Integrado de Transferência.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
O MUNICÍPIO/concedente providenciará a publicação deste 
instrumento no prazo e na forma da Lei no Boletim Oficial do 
Município. E somente produzirão efeitos jurídicos após a publi-
cação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade 
da administração pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA
O presente Termo terá vigência a partir de sua publicação até 
31 de Março de 2022, oficializado após a data da assinatura de 
ambas as partes.

Parágrafo 1º: Aditamentos a este Termo de Fomento somente 
serão realizados de acordo com solicitação da ENTIDADE e se 
houver o interesse do MUNICIPIO.

Parágrafo 2º: A prorrogação de ofício da vigência do termo de 
fomento deve ser feita pela administração pública quando ela 
der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limita-
da ao exato período do atraso verificado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PLANO DE TRABA-
LHO
Constará como anexo deste termo de fomento o plano de tra-
balho, que dele será parte integrante e indissociável. Durante o 
período de vigência do termo de fomento, o plano de trabalho 
da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 

metas, sendo apresentado com antecedência de 30 dias para 
aprovação do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E DA RE-
NÚNCIA
Este Termo de Fomento poderá ser rescindido automaticamen-
te independente da formalização de instrumento, no caso de 
inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, especialmen-
te quando constatadas as seguintes situações:

I.Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 
estabelecida no Termo, atestado pela fiscal;
II.A não execução do objeto pactuado.

Parágrafo 1º: A inexecução total ou parcial do objeto deste Ter-
mo por parte da ENTIDADE importará na suspensão dos repas-
ses de verbas e/ou devolução dos valores já repassados, além 
de outras sanções cíveis e penais cabíveis, impedirá ainda, o 
recebimento de outras verbas repassadas pelo MUNICÍPIO.

Parágrafo 2º: A faculdade dos participes rescindirem o instru-
mento, a qualquer tempo, atendendo as condições, sanções 
e delimitações claras de responsabilidades constantes neste 
TERMO DE FOMENTO, sendo o prazo mínimo de antecedên-
cia para a publicidade dessa intenção, não inferior a 60 (ses-
senta) dias;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIZA-
ÇÕES E DAS SANÇÕES 
	
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de tra-
balho e com as normas da legislação específica, garantida a 
prévia defesa, poderá a administração aplicar à organização da 
sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I.Advertência; 
II.Suspensão temporária da participação em chamamento pú-
blico e impedimento de celebrar parceria ou contrato com ór-
gãos e entidades da esfera de governo da administração públi-
ca sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III.Declaração de inidoneidade para participar de chamamento 
público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entida-
des de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena-
lidade, que será concedida sempre que a organização da so-
ciedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso II.

Parágrafo 1º:  As sanções estabelecidas nos incisos II e III são 
de competência exclusiva do Chefe do poder Executivo, facul-
tada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EM CASOS DE OMISSÃO
Nos casos de omissão, deverá ser utilizada a Lei Municipal 
2270/2014 de 06/05/2014 pelo Decreto municipal Nº 3957/2014 
de 11/08/2014, Resolução TCE/PR 28/2011, 46/2014, Instru-
ção Normativa TCE/ PR 61/2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Pa-
raná, como único e competente para dirimir eventuais dúvidas 
oriundas da interpretação do presente, com exclusão de quais-
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quer outros, por mais privilegiadas que se apresentem com o 
que concordam expressamente as partes. Sendo obrigatória a 
prévia tentativa de solução administrativa, com a participação 
de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante 
da administração pública.

E, por estarem de comum acordo, firmam o presente Termo 
perante as testemunhas abaixo assinadas, para que produzam 
seus jurídicos e legais efeitos.
	
Guarapuava, 06 de maio de 2021.

MUNICIPIO DE GUARAPUAVA
CELSO FERNANDO GÓES 

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREAÇÃO
MILTON ROSEIRA DE LACERDA JUNIOR

Secretário Municipal de Esportes e Recreação

ASSOCIAÇÃO DE TÊNIS DE MESA DE GUARAPUAVA
LUCAS MARTINI DENCK

Presidente

TERMO DE FOMENTO Nº 006/2021 - ESPORTE
               

Termo de Fomento que fazem o MUNICÍPIO DE GUARAPUA-
VA - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREA-
ÇÃO e ASSOCIAÇÃO GUARAPUAVA TAEKWONDO – ASGAT.

O MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, entidade jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ nº 76.178.037/0001-76, com 
sede e Prefeitura à Rua Brigadeiro Rocha, nº 2777, Centro, 
CEP 85010-210 em Guarapuava, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CELSO FERNANDO 
GOES, CPF\MF nº 536.414.189-68 e, de outro lado, o ASSO-
CIAÇÃO GUARAPUAVA TAEKWONDO – ASGAT, pessoa ju-
rídica de direito privado, com sede na Avenida Manoel Ribas, 
s/nº (final), casa 07, Parque Expedicionário Lacerda Wernek, 
em Guarapuava, CEP 85015-970, inscrita no CNPJ sob nº 
01.370.561/0001-45, neste ato representado por seu presiden-
te, senhor Carlos Alexandre Vaz de Oliveira, natural de Guara-
puava, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade 
Civil RG nº. 12.535.965-5, expedida pelo Instituto de Identifi-
cação do Paraná, inscrita no CPF/MF nº 082.348.779-25, resi-
dente e domiciliado na cidade de Guarapuava-PR, de ora em 
diante denominados simplesmente MUNICÍPIO e ENTIDADE, 
respectivamente, partes que resolvem celebrar o presente 
TERMO DE FOMENTO mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Termo de Fomento tem por objetivo o apoio fi-
nanceiro por parte do Município a Organização da Socieda-
de Civil, sem fins lucrativos, abrangidos pela Lei 2270/2014 
de 06/05/2014 pelo Decreto municipal Nº 3957/2014 de 
11/08/2014, com a finalidade de oportunizar a prática de Ta-
ekwondo WTF para as idades a partir de 06 anos, retirando-
-os da ociosidade e afastando-as dos riscos sociais e propicia 
a prática esportiva em suas diversas formas de manifestação 
vislumbrando a criação da cultura e do hábito esportivo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E COMPE-
TÊNCIAS

O Município repassará à ENTIDADE até o valor de R$ 
34.000,00 (Trinta e quatro mil reais), que deverá ser deposita-
do e movimentado em conta específica. 

Parágrafo 1º: As parcelas dos recursos transferidos serão libe-
radas em estrita conformidade com o cronograma de desem-
bolso aprovado pelo Município. 

Parágrafo 2º: Para receber o repasse a ENTIDADE deverá 
apresentar Recibo de Pagamento, Certidão Negativa ou Po-
sitiva com efeito de Negativa Federal, Estadual e Municipal, 
CRF do FGTS e Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (TCE/PR). 

Parágrafo 3º: A ENTIDADE deverá registrar mensalmente as 
informações necessárias no Sistema Integrado do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná – SIT.

Parágrafo 4º: É de responsabilidade exclusiva da ENTIDADE o 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemen-
to do termo de fomento, não se caracterizando responsabilida-
de solidária ou subsidiária da administração pública pelos res-
pectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria 
ou restrição à sua execução. 

Parágrafo 5º: A ENTIDADE/Tomadora deve permitir o livre 
acesso dos agentes da administração pública do MUNÍCIPIO/
Concedente, do controle interno e do tribunal de contas cor-
respondentes ao processo nas dependências da mesma, bem 
como nos documentos e comprovantes financeiros desta.

Parágrafo 6º: A ENTIDADE tem responsabilidade exclusiva 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despensas de cus-
teio, investimentos e de pessoal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO E UTILIZAÇÃO 
DOS RECURSOS

Parágrafo 1º: Poderão ser pagas, entre outras despesas, com 
recursos vinculados à parceria:           
I.Remuneração da equipe encarregada da execução do plano 
de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da so-
ciedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo 
as despesas com pagamentos de impostos, contribuições so-
ciais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisó-
rias e demais encargos sociais e trabalhistas;           
II.Consumo e custeio, conforme previsto no Plano de Trabalho, 
para pagamento de despesas de consumo de água e esgoto, 
energia elétrica, telecomunicações. Ainda, poderá ser utiliza-
do para custear material para oficinas.  Os equipamentos e 
materiais permanentes adquiridos com recursos do termo de 
parceria serão inalienáveis e a entidade formaliza a promessa 
de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese de não desenvolver mais atividades relacionadas ao 
objeto pactuado no termo de parceria e/ou se houver a extin-
ção da entidade.
Parágrafo 2º: As despesas realizadas com recursos de trans-
ferência deverão ser precedidas do regular processo licitatório, 
ou, nos casos em que a entidade tomadora estiver desobrigada 
desta formalidade legal, deverão ser obedecidos os princípios 
aplicáveis à administração pública por meio da formalização 
de processos de compras que comprovem a observância dos 
princípios da moralidade, impessoalidade, da economicidade, 
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da isonomia, da eficiência e da eficácia, nos termos do art. 18 
da Resolução 28/2011.
I.Na análise da economicidade das aquisições realizadas refe-
rida no caput deste artigo, a avaliação se dará sobre os preços 
válidos cotados por no mínimo 03 (três) fornecedores, apre-
sentados em orçamentos com a indicação do valor unitário dos 
serviços ou produtos.
II.Nos casos de ofertas de encartes, tablóides, anúncios de in-
ternet, ou outras formas de anúncio, estes deverão estar im-
pressos e corresponderão a uma proposta válida para o item 
pesquisado.

Parágrafo 3º: A correta aplicação dos recursos na finalidade 
proposta pelo tomador se dará mediante a mensuração e com-
provação das metas previstas, documentando-se os serviços 
prestados e as atividades desenvolvidas.

Parágrafo 4º: A parcela remuneratória especificada na Cláusu-
la Segunda e eventuais recursos próprios e de contrapartida, 
deverão ser depositados e movimentados em Conta Corrente 
específica para este Termo de Fomento, aberta em instituição 
financeira oficial.

I.A conta bancaria informada pela ENTIDADE é: 
BANCO DO BRASIL, CONTA CORRENTE 80.355-3, AGÊN-
CIA 0299-2.
II.Os recursos da conta específica somente poderão ser uti-
lizados para pagamento de despesas previstas no plano de 
aplicação.
III.A movimentação dos recursos somente poderá ocorrer me-
diante emissão de cheque nominativo, cruzado e não endos-
sável; ordem bancária; transferência eletrônica ou outra moda-
lidade que identifique a destinação dos recursos e, no caso de 
pagamento, o credor.

Parágrafo 5º: Enquanto não empregados na sua finalidade, os 
recursos repassados deverão ser aplicados financeiramente 
nos termos do Art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.
I.As receitas financeiras serão obrigatoriamente computadas a 
crédito do termo de transferência e aplicadas exclusivamente 
no objeto de sua finalidade, mediante autorização da Conce-
dente, devendo constar de demonstrativo específico que inte-
grará as prestações de contas, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos.
Parágrafo 6º: As parcelas dos recursos transferidos no âmbito 
da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o cro-
nograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais 
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I.Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida; 

II.Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos re-
cursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil 
em relação a obrigações estabelecidas no termo de colabora-
ção ou de fomento; 

III.Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar 
sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno 
ou externo.

Parágrafo 7º: A regularidade da execução do objeto, pelo toma-
dor, se dará mediante os seguintes documentos:
I.Processos de compras realizadas por intermédio de procedi-

mento licitatório ou pesquisa de preços; 
II.Os comprovantes de despesas previstos no art. 19, da Reso-
lução nº 28/2011, em vias originais;
III.Informação integral, no SIT, das despesas realizadas e res-
pectivos processos de compras;
IV.Documentos que comprovem a realização das atividades 
previstas e o atingimento das metas propostas;

Parágrafo 8º: Serão consideradas irregulares, sujeitas a glosa, 
as despesas realizadas que contenham:
I.Realização de despesas a título de taxa de administração, de 
gerência ou similar
II.Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, 
de servidor ou empregado integrante de quadro de pessoal da 
administração pública, direta ou indireta, por quaisquer servi-
ços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressal-
vadas as hipóteses previstas em lei;
III.Pagamento de profissionais não vinculados à execução do 
objeto do termo de transferência;
IV.Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabeleci-
da no termo, ainda que em caráter de emergência;
V.Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua 
vigência;
VI.Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VII.Pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou atualiza-
ção monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos 
recursos ou pelo descumprimento de determinações legais ou 
conveniais;
VIII.Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, que esteja dire-
tamente vinculada com o objeto do termo de transferência e da 
qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer re-
ferências que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou de servidores públicos;
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

É obrigatória a restituição pela ENTIDADE/Tomadora de even-
tual saldo de recursos ao MUNICÍPIO/concedente na data de 
encerramento, denúncia ou rescisão deste TERMO, conforme 
abaixo discriminado:

I.Efetuar em nome MUNICÍPIO/Concedente o recolhimento dos 
saldos ou a devolução de valores não utilizados e os rendimen-
tos financeiros, devidamente atualizados monetariamente de 
conformidade com a Portaria nº 453/94 do Tribunal de Contas, 
acrescidos de juros de mora calculados conforme preconizado 
na Lei Estadual nº 5.615 de 11 de agosto de 1967;
II.Para proceder à devolução de recursos (saldos, devoluções 
de valores não aplicados, bem como de rendimentos financei-
ros) deverão ser solicitadas orientações ao Departamento Fi-
nanceiro do MUNICÍPIO/concedente.

Parágrafo Único: A ENTIDADE/Tomadora deverá ainda restituir 
ao MUNICÍPIO o valor transferido, atualizado monetariamente 
desde a data do recebimento, acrescido dos juros legais, na 
forma da legislação aplicável, nas seguintes hipóteses:

I.Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 
estabelecida no TERMO em questão;
II.Não for executado o objeto do TERMO em questão.

CLÁUSULA QUINTA – DOS BENS REMANESCENTES 

Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes, 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recur-
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sos da parceria, necessários à consecução do objeto, mas que 
a ele não se incorporam. 

Parágrafo 1º: Os bens remanescentes serão gravados com 
cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa 
de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese da extinção da parceria. 

Parágrafo 2º: Os bens remanescentes adquiridos com recur-
sos transferidos, a critério do administrador público, serão doa-
dos quando, após a consecução do objeto, necessário for para 
assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o dis-
posto neste termo e na legislação vigente. 

Parágrafo 3º: Os bens doados ficarão gravados com cláusula 
de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à 
continuidade da execução do objeto previsto neste termo, sob 
pena de reversão em favor da Administração. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
E FINANCEIROS

As despesas oriundas deste contrato serão atendidas por con-
ta da Dotação Orçamentária nº 3.3.50.43 - Subvenções So-
ciais, da Secretaria Municipal de Esportes e Recreação.
	
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Parágrafo 1º A ENTIDADE prestará contas MENSALMENTE ao 
MUNICÍPIO dos recursos recebidos, INCLUINDO AS INFOR-
MAÇÕES no Sistema Integrado de Transferências – SIT, de 
acordo com as exigências contidas na Resolução nº 028/2011 
e nas Normativas 61 e 68/2012 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná e fazendo o fechamento da prestação de con-
ta de cada bimestre, de acordo com as exigências contidas 
nas Resoluções Nº 028/2011, 046/2014 e Instrução Normativa 
61/2011 do TCE/PR e demais legislações da área. A prestação 
de contas parcial acontecerá mensalmente e ainda haverá a 
prestação de contas final, relativa à execução do termo de fo-
mento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos 
no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios:
I.Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela Organiza-
ção da Sociedade Civil, assinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados, a partir do cronograma acordado; 
II.Relatório de Execução Físico-Financeira, gerado na Plata-
forma SIT do TCE/PR, assinado pelo seu representante legal, 
com a descrição das despesas e receitas efetivamente realiza-
das e sua vinculação com a execução do objeto; 
III.Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em 
nome da Organização da Sociedade Civil; 
IV.Extrato bancário da conta específica vinculada à execução 
da Parceria; 
V.Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária 
específica, quando houver; 
VI.Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, 
vídeos ou outros suportes, quando couber; 
VII.Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, 
quando for o caso, na Plataforma SIT do TCE/PR; 
VIII.Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for 
o caso.
Parágrafo 2º: Independentemente da apresentação da presta-
ção de contas ou mesmo de sua aprovação, o representante 
legal do tomador dos recursos deverá preservar todos os docu-
mentos originais relacionados com o termo de transferência em 

local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os 
à disposição do Tribunal de Contas por um prazo de 10 (dez) 
anos, contados do encerramento do processo, nos termos do 
art. 398, do Regimento Interno. (art.29 da Resolução 28/2011 
do TCE/PR)

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALI-
ZAÇÃO

A administração pública promoverá o monitoramento e a ava-
liação do cumprimento do objeto da parceria.   
Parágrafo 1º: O Gestor/Fiscal da Parceria, nomeado neste ter-
mo, com o apoio dos setores técnicos competentes e com base 
nos relatórios produzidos no período, emitirá um parecer técni-
co para cada prestação de contas apresentada, parcial ou não. 
Parágrafo 2°: São obrigações do Gestor/Fiscal:
I.Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II.Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos 
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou 
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que se-
rão adotadas para sanar os problemas detectados;
III.Análise de execução do objeto: quanto ao cumprimento 
do objeto e atendimento dos resultados pactuados no plano 
de trabalho aprovado pela Administração Pública, devendo o 
eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado; 
IV.Análise financeira: conciliação bancária, por meio da aferi-
ção da correlação entre as despesas apresentadas e a execu-
ção do objeto da Parceria, bem como entre as despesas e os 
débitos efetuados na conta corrente que recebeu recursos para 
a execução da parceria. 
V.Análise das atividades realizadas, do cumprimento das me-
tas e do impacto do benefício social obtido em razão da execu-
ção do objeto até o período, com base nos indicadores estabe-
lecidos e aprovados no plano de trabalho;
VI.Emitir Termo de Fiscalização, com visitas in loco, realizadas 
durante a execução da parceria.
VII.No caso de prestação de contas final, o gestor/fiscal emiti-
rá parecer técnico conclusivo de avaliação do cumprimento do 
objeto.
Parágrafo 3º:  Se a duração da parceria exceder um ano, a 
organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de 
contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do 
cumprimento das metas do objeto.        

Parágrafo 4º: Somente serão aceitos os documentos compro-
batórios das despesas que estiverem de acordo com a legis-
lação fiscal. (Ex: nota fiscal, avisos de débitos bancários, etc.).
Parágrafo 5º:  Para a implementação do disposto no caput, a 
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de ter-
ceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou 
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos 
recursos.
Parágrafo 6º:  Nas parcerias com vigência superior a 01 (um) 
ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de tra-
balho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, 
bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades 
definidas.

CLÁUSULA NONA – GESTOR DA PARCERIA

O MUNICÍPIO/Concedente terá como Gestor/Fiscal da parceria 
nomeada a Sra. Marcia Staveski Berbert, CPF nº 882.322.399-
72 que deverá fiscalizar e avaliar a execução do Termo e do 
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Plano de Trabalho, através de visitas e emissão de relatórios 
que comprovem a execução da aplicação dos recursos e tam-
bém ficará responsável pela atualização das certidões e pelo 
acompanhamento dos registros da ENTIDADE/Tomadora no 
SIT – Sistema Integrado de Transferência.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO/concedente providenciará a publicação deste 
instrumento no prazo e na forma da Lei no Boletim Oficial do 
Município. E somente produzirão efeitos jurídicos após a publi-
cação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade 
da administração pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente Termo terá vigência a partir de sua publicação até 
31 de Março de 2022, oficializado após a data da assinatura de 
ambas as partes.

Parágrafo 1º: Aditamentos a este Termo de Fomento somente 
serão realizados de acordo com solicitação da ENTIDADE e se 
houver o interesse do MUNICIPIO.

Parágrafo 2º: A prorrogação de ofício da vigência do termo de 
fomento deve ser feita pela administração pública quando ela 
der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limita-
da ao exato período do atraso verificado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PLANO DE TRABA-
LHO

Constará como anexo deste termo de fomento o plano de tra-
balho, que dele será parte integrante e indissociável. Durante o 
período de vigência do termo de fomento, o plano de trabalho 
da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 
metas, sendo apresentado com antecedência de 30 dias para 
aprovação do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E DA RE-
NÚNCIA

Este Termo de Fomento poderá ser rescindido automaticamen-
te independente da formalização de instrumento, no caso de 
inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, especialmen-
te quando constatadas as seguintes situações:

I.Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 
estabelecida no Termo, atestado pela fiscal;
II.A não execução do objeto pactuado.

Parágrafo 1º: A inexecução total ou parcial do objeto deste Ter-
mo por parte da ENTIDADE importará na suspensão dos repas-
ses de verbas e/ou devolução dos valores já repassados, além 
de outras sanções cíveis e penais cabíveis, impedirá ainda, o 
recebimento de outras verbas repassadas pelo MUNICÍPIO.

Parágrafo 2º: A faculdade dos participes rescindirem o instru-
mento, a qualquer tempo, atendendo as condições, sanções 
e delimitações claras de responsabilidades constantes neste 
TERMO DE FOMENTO, sendo o prazo mínimo de antecedên-
cia para a publicidade dessa intenção, não inferior a 60 (ses-
senta) dias;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIZA-
ÇÕES E DAS SANÇÕES 
	

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de tra-
balho e com as normas da legislação específica, garantida a 
prévia defesa, poderá a administração aplicar à organização da 
sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I.Advertência; 
II.Suspensão temporária da participação em chamamento pú-
blico e impedimento de celebrar parceria ou contrato com ór-
gãos e entidades da esfera de governo da administração públi-
ca sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III.Declaração de inidoneidade para participar de chamamento 
público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entida-
des de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena-
lidade, que será concedida sempre que a organização da so-
ciedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso II.

Parágrafo 1º:  As sanções estabelecidas nos incisos II e III são 
de competência exclusiva do Chefe do poder Executivo, facul-
tada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EM CASOS DE OMISSÃO

Nos casos de omissão, deverá ser utilizada a Lei Municipal 
2270/2014 de 06/05/2014 pelo Decreto municipal Nº 3957/2014 
de 11/08/2014, Resolução TCE/PR 28/2011, 46/2014, Instru-
ção Normativa TCE/ PR 61/2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Pa-
raná, como único e competente para dirimir eventuais dúvidas 
oriundas da interpretação do presente, com exclusão de quais-
quer outros, por mais privilegiadas que se apresentem com o 
que concordam expressamente as partes. Sendo obrigatória a 
prévia tentativa de solução administrativa, com a participação 
de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante 
da administração pública.

E, por estarem de comum acordo, firmam o presente Termo 
perante as testemunhas abaixo assinadas, para que produzam 
seus jurídicos e legais efeitos.
	
Guarapuava, 10 de maio de 2021.

MUNICIPIO DE GUARAPUAVA
CELSO FERNANDO GÓES 

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREAÇÃO
MILTON ROSEIRA DE LACERDA JUNIOR

Secretário Municipal de Esportes e Recreação

ASSOCIAÇÃO GUARAPUAVA TAEKWONDO – ASGAT
CARLOS ALEXANDRE VAZ DE OLIVEIRA

Presidente
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FUNDAÇÃO PROTEGER
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PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA

DECRETO 67/2021 
	
Este decreto objetiva decretar o teletrabalho no Poder Legisla-
tivo de Guarapuava, Estado do Paraná
             	
A Mesa Executiva do Poder Legislativo de Guarapuava, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
que:

- A Saúde é um direito social (art. 6º da CF/1988), e direito de 
todos(as) e dever do Estado, garantido mediante políticas so-
ciais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 
196 da CF/1988);
- A Constituição assegura, logo no artigo 2º, a independência 
dos três poderes — Legislativo, Executivo e Judiciário;
- Os Decretos do Estado do Paraná que normatizam as medi-
das de enfrentamento à pandemia do coronavírus em nosso 
Estado, os quais serão integralmente cumpridos pelo Municí-
pio de Guarapuava por força Constitucional;
- Os Decretos Municipais que normatizam as medidas de en-
frentamento à pandemia do coronavírus em nosso Município;
- Os números de servidores positivados na estrutura adminis-
trativa do Poder Legislativo e os dados epidemiológicos divul-
gados amplamente pela Secretaria de Estado da Saúde do 
Estado do Paraná e do Ministério da Saúde.
- O aumento de casos nessa semana e falta de leitos em nosso 
Município. 

DECRETA

Art. 1° O fechamento de atendimento presencial no Poder Le-
gislativo do dia 17/05/2021 até 28/05/2021. 
§1º Os servidores realizarão teletrabalho durante esse período. 
§ 2º Os servidores durante o período e horário de teletrabalho 
não poderão se ausentar da cidade e deverão estar à dispo-
sição.   
§ 3º Em caso de não atender o chamado durante o teletrabalho 
no horário de funcionamento será considerado falta comunica-
da pela chefia imediata ao Recursos Humanos. 
§ 4º Os departamentos deverão disponibilizar telefone de con-
tato, divulgar no site e porta de acesso para eventual contato 
de munícipes. 

Art. 2° As sessões legislativas ordinárias serão em ambiente 
virtual até disposição em contrário.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação 
e revoga disposições contrarias.

Guarapuava, 16 de maio de 2021

JOÃO CARLOS GONÇALVES
Presidente

ANDERSON MARCELO DE LIMA                   PAULO LIMA
1º Vice-Presidente                                              2º Vice-Presidente

GILSON MOREIRA DA SILVA          WILSON ANCIUTTI
1º Secretário                                     2º Secretário

VALDEMAR DOS SANTOS
3º Secretário

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº. 009/2021 – SRP

O Poder Legislativo do Município de Guarapuava – Estado do 
Paraná, por meio de seu Presidente torna público que fará rea-
lizar a Licitação abaixo:

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 009/2021 

Objeto:. Aquisição de equipamentos e acessórios de informá-
tica, multimídia e equipamentos de áudio e vídeo, dentre eles: 
Notebooks; microfones, espumas para microfones, travas de 
segurança para notebooks, antivírus, mesa   de som, cartões 
de memória; computadores, monitores para computador, licen-
ça de software; Switches, e controladora de rede para atender 
o andamento dos trabalhos do Poder Legislativo do Município 
de Guarapuava- PR., por meio de Sistema de Registro de Pre-
ços, sob demanda.

Tipo: menor preço por item  Preço Máximo Global: R$ 
271.930,10

Plataforma Eletrônica para o Pregão:  site www.bll.org.br 

Suporte legal: Lei Federal n.º 10.520/02, os Decretos Fede-
rais 3.555/00, 10.024/19, a Lei Complementar 123/06, as Leis 
Complementares Municipais 037/13 e 058/15, os Decretos Mu-
nicipais 1168/06, 1447/07 e 6320/17 e, subsidiariamente, a Lei 
Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

Data de abertura e julgamento: 08/06/2021

Horário: 14h00min.

Local: Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Guarapuava 
- Rua Pedro Alves nº. 431 - Centro.

Pregoeiro: Kaue Hansen Gapski Pereira

Informações: Departamento de Compras e Licitações – tele-
fone: (42) 3630-3800 de segunda a sexta – feira. WhatsApp: 
Kaue: 42-9 91226937 / Marcelo 9 88881424.

Edital: O edital poderá ser adquirido no departamento de com-
pras e licitações,  pelo e-mail: licitacao@guarapuava.pr.leg.br 
ou no site www.bll.org.br.

Guarapuava, 14 de maio de 2021.

João Carlos Gonçalves
Presidente do Poder Legislativo do Município de Guara-

puava



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  4710 a 17 de maio, Veiculação 17/05/2021 Ano XXVII - Nº 2108 Boletim Oficial do Município -  47



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  4810 a 17 de maio, Veiculação 17/05/2021 Ano XXVII - Nº 2108 Boletim Oficial do Município -  48


